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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026
Processo Administrativo nº 002/2026

PARTE ESPECÍFICA

1
1
.

OBJETO DO
CERTAME:

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA
ELETRÔNICA, PORREGISTRO DE PREÇO, PARA ESCOLHADA PROPOSTA
MAIS VANTAJOSA DESTINADA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO CONTINUADO DE
TRANSPORTE ESCOLAR PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE BATALHA -PI, CONFORME
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE
EDITAL E SEUS ANEXOS.

2
2
.

DA CONDUÇÃO
DO

CERTAME

OS TRABALHOS SERÃO CONDUZIDOS POR SERVIDOR DESIGNADO,
DENOMINADO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E PREGOEIRO, MEDIANTE A
INSERÇÃO E MONITORAMENTO DE DADOS GERADOS OU TRANSFERIDOS
DIRETAMENTE PARA A PÁGINA ELETRÔNICA
HTTPS://WWW.COMPRASBATALHA.COM.BR O SERVIDOR TERÁ, DENTRE
OUTRAS, AS SEGUINTES ATRIBUIÇÕES: COORDENAR O PROCESSO
LICITATÓRIO; RECEBER, EXAMINAR E DECIDIR AS IMPUGNAÇÕES E
CONSULTAS AO EDITAL, APOIADO PELA EQUIPE RESPONSÁVEL PELA
SUA ELABORAÇÃO; CONDUZIR A SESSÃO PÚBLICA NA INTERNET;
VERIFICAR A CONFORMIDADE DA PROPOSTA COM OS REQUISITOS
ESTABELECIDOS NESTE EDITAL; DIRIGIR A ETAPA DE LANCES;
VERIFICAR E JULGAR AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO; RECEBER,
EXAMINAR E DECIDIR OS RECURSOS, ENCAMINHANDO À AUTORIDADE
COMPETENTE QUANDOMANTIVER SUA DECISÃO; INDICAR O VENCEDOR
DO CERTAME; CONDUZIR OS TRABALHOS DA EQUIPE DE APOIO; E
ENCAMINHAR O PROCESSO DEVIDAMENTE INSTRUÍDO A AUTORIDADE
RESPONSÁVEL PELA ADJUDICAÇÃO E PROPOR A HOMOLOGAÇÃO.

3. ÓRGÃOS
INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL

4. CRITÉRIO DE
JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM

5.

DATA DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS –

SESSÃO
PÚBLICA:

05 de fevereiro de 2026, às 09h00min (Horário de Br4síli4).

6. LOCAL: https://www.compr4sb4t4lh4.com.br
7. MODO DE

DISPUTA ABERTO E FECHADO

8. LEGISLAÇÃO
APLICÁVEL:

ART. 6º XLI d4 Lei 14.133/21;
AS EXIGÊNCIAS E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO
CONVOCATÓRIO E ANEXOS;

9. DO REGISTRO
DE PREÇOS

AS REGRAS REFERENTES AOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES,
BEM COMO A EVENTUAIS ADESÕES SÃO AS QUE CONSTAM DA MINUTA
DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

10
PRAZO DE

VALIDADE DA
PROPOSTA

O PRAZO DE VALIDADE QUE DEVERÁ CONSTAR NA PROPOSTA, NÃO
SERÁ INFERIOR A 90 (NOVENTA) DIAS, A CONTAR DA DATA DE SUA
APRESENTAÇÃO

https://www.comprasvarzeagrande.com.br/
https://www.comprasvarzeagrande.com.br/


ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA
PRAÇA DA MATRIZ, nº 141 – Centro – CEP: 64.190-000
CNPJ: 06.553.903/0001-86 – Batalha-PI

Praça da Matriz, 141, Centro, Batalha – Piauí - Brasil

11. QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA

ESPECIFICA

ATESTADO FORNECIDO POR PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO OU
PRIVADO, COMPROVANDO QUE A LICITANTE FORNECEU OU FORNECE
SERVIÇOS E/OU BENS COMPATÍVEIS COM O OBJETO DESTE PREGÃO. O
ATESTADO DEVERÁ SER IMPRESSO EM PAPEL TIMBRADO DO EMITENTE,
CONSTANDO SEU CNPJ E ENDEREÇO COMPLETO, DEVENDO SER
ASSINADO POR SEUS SÓCIOS, DIRETORES, ADMINISTRADORES,
PROCURADORES, GERENTES OU SERVIDOR RESPONSÁVEL, COM
EXPRESSA INDICAÇÃO DE SEU NOME COMPLETO E CARGO/FUNÇÃO.

12 DISPONIBILIZAÇ
ÃO DO EDITAL

O EDITAL ESTÁ DISPONIBILIZADO, NA ÍNTEGRA, NO ENDEREÇO
ELETRÔNICO: HTTPS://WWW.COMPRASBATALHA.COM.BR E TAMBÉM
PODERÃO SER LIDOS E/OU OBTIDOS NA SALA DE REUNIÕES COM A
EQUIPE DE PREGÃO, NO ENDEREÇO NA PRAÇA DA MATRIZ, 141, CENTRO,
BATALHA, NOS DIAS ÚTEIS, NO HORÁRIO DAS 08:00 ÀS 13:00, MESMO
ENDEREÇO E PERÍODO NO QUAL OS AUTOS DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO PERMANECERÃO COM VISTA FRANQUEADA AOS
INTERESSADOS

Batalha-PI, 20 de janeiro de 2026

_______________________________________
Elvis Machado

Secretaria Municipal de Educação

https://www.comprasvarzeagrande.com.br/
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PARTE GERAL
1. DO OBJETO

1.1. O objeto d4 presente licit4ção é 4 escolh4 d4 propost4 m4is v4nt4jos4 p4r4 contratação de empresa
para a prestação do serviço continuado de transporte escolar para atender as demandas da rede
pública municipal de Batalha -PI, conforme condições, qu4ntid4des e exigênci4s est4belecid4s neste Edit4l
e seus 4nexos.

1.2. A licit4ção será dividid4 em ITENS, conforme t4bel4 const4nte do Termo de Referênci4, f4cult4ndo-se 4o
licit4nte 4 p4rticip4ção em qu4ntos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, consider4do o menor dispêndio p4r4 4
Administr4ção, nos termos do 4rt. 34 d4 Lei nº 14.133/2021, e observ4d4s 4s exigênci4s contid4s neste Edit4l e
seus Anexos qu4nto às especific4ções do objeto.
DO REGISTRO DE PREÇOS
2. DO CREDENCIAMENTO.

2.1. O Pregão é o nível básico do registro c4d4str4l no PORTAL DE COMPRAS DE BATALHA/PI que
permite 4 p4rticip4ção dos interess4dos n4 mod4lid4de LICITATÓRIA PREGÃO, em su4 FORMA
ELETRÔNICA.

2.2. O c4d4stro deverá ser feito no PORTAL DE COMPRAS DE BATALHA/PI Públic4s, no sítio
https://www.compr4sb4t4lh4.com.br.

2.3. O credenci4mento junto 4o provedor do sistem4 implic4 4 respons4bilid4de do licit4nte ou de seu
represent4nte leg4l e 4 presunção de su4 c4p4cid4de técnic4 p4r4 re4liz4ção d4s tr4ns4ções inerentes 4 est4
licit4ção.

2.4. O licit4nte respons4biliz4r-se exclusiv4 e form4lmente pel4s tr4ns4ções efetu4d4s em seu nome, 4ssume
como firmes e verd4deir4s su4s propost4s e seus l4nces, inclusive os 4tos pr4tic4dos diret4mente ou por seu
represent4nte, excluíd4 4 respons4bilid4de do provedor do sistem4 ou do órgão ou entid4de promotor4 d4 licit4ção
por eventu4is d4nos decorrentes de uso indevido d4s credenci4is de 4cesso, 4ind4 que por terceiros.

2.5. É de respons4bilid4de do c4d4str4do conferir 4 ex4tidão dos seus d4dos c4d4str4is no PORTAL DE
COMPRAS DE BATALHA/PI e m4ntê-los 4tu4liz4dos junto 4os órgãos responsáveis pel4 inform4ção, devendo
proceder, imedi4t4mente, à correção ou à 4lter4ção dos registros tão logo identifique incorreção ou 4queles se
tornem des4tu4liz4dos.

2.5.1. A não observânci4 do disposto no subitem 4nterior poderá ensej4r descl4ssific4ção no momento d4
h4bilit4ção.

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

3.1. Poderão p4rticip4r deste Pregão interess4dos cujo r4mo de 4tivid4de sej4 comp4tível com o objeto dest4
licit4ção, e que estej4m com Credenci4mento regul4r no PORTAL DE COMPRAS DE BATALHA/PI.

https://www.comprasvarzeagrande.com.br/
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3.2. Será concedido tr4t4mento f4vorecido p4r4 4s microempres4s e empres4s de pequeno porte, p4r4 4s
socied4des cooper4tiv4s mencion4d4s no 4rtigo 34 d4 Lei nº 11.488/2007, p4r4 o microempreendedor individu4l
- MEI, nos limites previstos d4 Lei Complement4r nº 123/2006 e no 4rtigo 4º d4 Lei nº 14.133/2021.

3.3. Não poderão p4rticip4r dest4 licit4ção os interess4dos:

3.3.1. Proibidos de p4rticip4r de licit4ções e celebr4r contr4tos 4dministr4tivos, n4 form4 d4 legisl4ção vigente;

3.3.2. Que não 4tend4m às condições deste Edit4l e seu(s) 4nexo(s);

3.3.3. Estr4ngeiros que não tenh4m represent4ção leg4l no Br4sil com poderes expressos p4r4 receber cit4ção e
responder 4dministr4tiv4 ou judici4lmente;

3.3.4. Que se enqu4drem n4s ved4ções previst4s nos 4rtigos 9º e 14 d4 Lei nº 14.133/2021;

3.3.5. Que estej4m sob f4lênci4, concurso de credores, concord4t4 ou em processo de dissolução ou liquid4ção;

3.3.6. Org4niz4ções d4 Socied4de Civil de Interesse Público - OSCIP, 4tu4ndo ness4 condição (Acórdão nº
746/2014-TCU-Plenário).

3.4. A pesso4 jurídic4 poderá p4rticip4r d4 licit4ção em consórcio, observ4d4s 4s regr4s do 4rt. 15 d4 Lei nº
14.133/2021.

3.5. Como condição p4r4 p4rticip4ção no Pregão, 4 licit4nte 4ssin4l4rá “sim” ou “não” em c4mpo próprio do
sistem4 eletrônico, rel4tivo às seguintes decl4r4ções:

3.5.1. Que cumpre os requisitos est4belecidos no 4rtigo 3° d4 Lei Complement4r nº 123/2006, est4ndo 4pt4 4
usufruir do tr4t4mento f4vorecido est4belecido em seus 4rts. 42 4 49 e que não celebrou contr4tos com 4
Administr4ção Públic4 cujos v4lores extr4pol4m 4 receit4 brut4 máxim4 4dmitid4 p4r4 fins de enqu4dr4mento
como empres4 de pequeno porte;

3.5.1.1. Nos itens exclusivos p4r4 p4rticip4ção de microempres4s e empres4s de pequeno porte, 4 4ssin4l4ção do
c4mpo “não” impedirá o prosseguimento no cert4me;

3.5.1.2. Nos itens em que 4 p4rticip4ção não for exclusiv4 p4r4 microempres4s e empres4s de pequeno porte, 4
4ssin4l4ção do c4mpo “não” 4pen4s produzirá o efeito de o licit4nte não ter direito 4o tr4t4mento f4vorecido
previsto n4 Lei Complement4r nº 123/2006, mesmo que microempres4, empres4 de pequeno porte.

3.5.2. Que está ciente e concord4 com 4s condições contid4s no Edit4l e seus 4nexos;

3.5.3. Que cumpre os requisitos p4r4 4 h4bilit4ção definidos no Edit4l e que 4 propost4 4present4d4 está em
conformid4de com 4s exigênci4s edit4líci4s;

3.5.4. Que inexistem f4tos impeditivos p4r4 su4 h4bilit4ção no cert4me, ciente d4 obrig4toried4de de decl4r4r
ocorrênci4s posteriores;

3.5.5. Que não empreg4 menor de 18 4nos em tr4b4lho noturno, perigoso ou ins4lubre e não empreg4 menor
de 16 4nos, s4lvo menor, 4 p4rtir de 14 4nos, n4 condição de 4prendiz, nos termos do 4rtigo 7°, XXXIII, d4
Constituição Feder4l de 1998;
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3.5.6. Que 4 propost4 foi el4bor4d4 de form4 independente;

3.5.7. Que não possui, em su4 c4dei4 produtiv4, empreg4dos execut4ndo tr4b4lho degr4d4nte ou forç4do,
observ4ndo o disposto nos incisos III e IV do 4rt. 1º e no inciso III do 4rt. 5º d4 Constituição Feder4l;

3.5.8. Que cumpre com 4 reserv4 de c4rgos previst4 em lei p4r4 pesso4 com deficiênci4 ou p4r4 re4bilit4do d4
Previdênci4 Soci4l e que 4tend4m às regr4s de 4cessibilid4de previst4s n4 legisl4ção, conforme disposto no 4rt.
93 d4 Lei nº 8.213/1991.

3.6. A decl4r4ção f4ls4 rel4tiv4 4o cumprimento de qu4lquer condição sujeit4rá o licit4nte às s4nções previst4s
em lei e neste Edit4l.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1. N4 presente licit4ção, 4 f4se de h4bilit4ção sucederá 4s f4ses de 4present4ção de propost4s e l4nces e de
julg4mento.
4.2. Os licit4ntes enc4minh4rão, exclusiv4mente por meio do sistem4 eletrônico, 4 propost4 com o preço ou
o percentu4l de desconto, conforme o critério de julg4mento 4dot4do neste Edit4l, 4té 4 d4t4 e o horário
est4belecidos p4r4 4bertur4 d4 sessão públic4.
4.3. C4so 4 f4se de h4bilit4ção 4nteced4 4s f4ses de 4present4ção de propost4s e l4nces, os licit4ntes
enc4minh4rão, n4 form4 e no pr4zo est4belecidos no item 4nterior, simult4ne4mente os documentos de h4bilit4ção
e 4 propost4 com o preço ou o percentu4l de desconto.
4.4. A propost4 deverá 4present4r:
4.5. Descrição det4lh4d4 do objeto, contendo 4s inform4ções simil4res à especific4ção do Termo de
Referênci4: indic4ndo, no que for 4plicável, o modelo, pr4zo de g4r4nti4 ou pr4zo de v4lid4de, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente;
4.6. V4lor unitário e tot4l p4r4 c4d4 item ou lote de itens (conforme o c4so), em moed4 corrente n4cion4l;
4.7. Ocorrendo divergênci4 entre os preços unitários e o preço tot4l, prev4lecerão os primeiros;
4.8. M4rc4/F4bric4nte de c4d4 item ofert4do, em se tr4t4ndo de fornecimento;
4.9. O pr4zo de v4lid4de deverá const4r n4 propost4 e não será inferior 4 90 (novent4) di4s, 4 cont4r d4 d4t4
de su4 4present4ção.
4.10. Red4ção em língu4 portugues4, com d4t4 e loc4l, digit4d4, em um4 vi4, sem emend4s, r4sur4s, entrelinh4s
ou ress4lv4s, devendo ser identific4d4 e 4ssin4d4 medi4nte utiliz4ção de certific4do digit4l emitido em âmbito d4
Infr4estrutur4 de Ch4ves Públic4s Br4sileir4 (ICP-Br4sil).
4.11. Em c4so de impossibilid4de técnic4, os documentos poderão ser produzidos em p4pel, devendo ser 4
últim4 folh4 4ssin4d4 de próprio punho, 4s dem4is rubric4d4s pelo licit4nte ou seu represent4nte leg4l, devendo 4
versão 4ssin4d4 ser digit4liz4d4 e enc4minh4d4.
4.12. A ofert4 deverá ser firme e precis4, limit4d4, rigoros4mente, 4o objeto deste Edit4l, sem conter 4ltern4tiv4s
de preço ou de qu4lquer outr4 condição que induz4 o julg4mento 4 m4is de um result4do, sob pen4 de
descl4ssific4ção.
4.13. A propost4 deverá obedecer 4os termos deste Edit4l e seus Anexos, não sendo consider4d4 4quel4 que
não correspond4 às especific4ções 4li contid4s ou que est4beleç4 vínculo à propost4 de outro licit4nte.
4.14. No c4d4str4mento d4 propost4 inici4l, o licit4nte decl4r4rá, em c4mpo próprio do sistem4, que:
4.15. está ciente e concord4 com 4s condições contid4s no edit4l e seus 4nexos, bem como de que 4 propost4
4present4d4 compreende 4 integr4lid4de dos custos p4r4 4tendimento dos direitos tr4b4lhist4s 4ssegur4dos n4
Constituição Feder4l, n4s leis tr4b4lhist4s, n4s norm4s infr4leg4is, n4s convenções coletiv4s de tr4b4lho e nos
termos de 4just4mento de condut4 vigentes n4 d4t4 de su4 entreg4 em definitivo e que cumpre plen4mente os
requisitos de h4bilit4ção definidos no instrumento convoc4tório;
4.16. não possui empreg4dos execut4ndo tr4b4lho degr4d4nte ou forç4do, observ4ndo o disposto nos incisos
III e IV do 4rt. 1º e no inciso III do 4rt. 5º d4 Constituição Feder4l;



ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA
PRAÇA DA MATRIZ, nº 141 – Centro – CEP: 64.190-000
CNPJ: 06.553.903/0001-86 – Batalha-PI

Praça da Matriz, 141, Centro, Batalha – Piauí - Brasil

4.17. cumpre 4s exigênci4s de reserv4 de c4rgos p4r4 pesso4 com deficiênci4 e p4r4 re4bilit4do d4 Previdênci4
Soci4l, previst4s em lei e em outr4s norm4s específic4s.
4.18. O licit4nte org4niz4do em cooper4tiv4 deverá decl4r4r, 4ind4, em c4mpo próprio do sistem4 eletrônico,
que cumpre os requisitos est4belecidos no 4rtigo 16 d4 Lei nº 14.133, de 2021.
4.19. O fornecedor enqu4dr4do como microempres4, empres4 de pequeno porte ou socied4de cooper4tiv4
deverá decl4r4r, 4ind4, em c4mpo próprio do sistem4 eletrônico, que cumpre os requisitos est4belecidos no 4rtigo
3° d4 Lei Complement4r nº 123, de 2006, est4ndo 4pto 4 usufruir do tr4t4mento f4vorecido est4belecido em seus
4rts. 42 4 49, observ4do o disposto nos §§ 1º 4o 3º do 4rt. 4º, d4 Lei n.º 14.133, de 2021.
4.20. no item exclusivo p4r4 p4rticip4ção de microempres4s e empres4s de pequeno porte, 4 4ssin4l4ção do
c4mpo “não” impedirá o prosseguimento no cert4me, p4r4 4quele item;
4.21. nos itens em que 4 p4rticip4ção não for exclusiv4 p4r4 microempres4s e empres4s de pequeno porte, 4
4ssin4l4ção do c4mpo “não” 4pen4s produzirá o efeito de o licit4nte não ter direito 4o tr4t4mento f4vorecido
previsto n4 Lei Complement4r nº 123, de 2006, mesmo que microempres4, empres4 de pequeno porte ou
socied4de cooper4tiv4.
4.22. A f4lsid4de d4 decl4r4ção de que tr4t4 os itens 4.4 ou 4.6 sujeit4rá o licit4nte às s4nções previst4s n4 Lei
nº 14.133, de 2021, e neste Edit4l.
4.23. Os licit4ntes poderão retir4r ou substituir 4 propost4 ou, n4 hipótese de 4 f4se de h4bilit4ção 4nteceder 4s
f4ses de 4present4ção de propost4s e l4nces e de julg4mento, os documentos de h4bilit4ção 4nteriormente inseridos
no sistem4, 4té 4 4bertur4 d4 sessão públic4.
4.24. Não h4verá ordem de cl4ssific4ção n4 et4p4 de 4present4ção d4 propost4 e dos documentos de h4bilit4ção
pelo licit4nte, o que ocorrerá somente 4pós os procedimentos de 4bertur4 d4 sessão públic4 e d4 f4se de envio de
l4nces.
4.25. Serão disponibiliz4dos p4r4 4cesso público os documentos que compõem 4 propost4 dos licit4ntes
convoc4dos p4r4 4present4ção de propost4s, 4pós 4 f4se de envio de l4nces.
4.26. Desde que disponibiliz4d4 4 funcion4lid4de no sistem4, o licit4nte poderá p4r4metriz4r o seu v4lor fin4l
mínimo ou o seu percentu4l de desconto máximo qu4ndo do c4d4str4mento d4 propost4 e obedecerá às seguintes
regr4s:
4.27. 4 4plic4ção do interv4lo mínimo de diferenç4 de v4lores ou de percentu4is entre os l4nces, que incidirá
t4nto em rel4ção 4os l4nces intermediários qu4nto em rel4ção 4o l4nce que cobrir 4 melhor ofert4; e
4.28. os l4nces serão de envio 4utomático pelo sistem4, respeit4do o v4lor fin4l mínimo, c4so est4belecido, e
o interv4lo de que tr4t4 o subitem 4cim4.
4.29. O v4lor fin4l mínimo ou o percentu4l de desconto fin4l máximo p4r4metriz4do no sistem4 poderá ser
4lter4do pelo fornecedor dur4nte 4 f4se de disput4, sendo ved4do:
4.30. v4lor superior 4 l4nce já registr4do pelo fornecedor no sistem4, qu4ndo 4dot4do o critério de julg4mento
por menor preço; e
4.31. percentu4l de desconto inferior 4 l4nce já registr4do pelo fornecedor no sistem4, qu4ndo 4dot4do o critério
de julg4mento por m4ior desconto.
4.32. C4berá 4o licit4nte interess4do em p4rticip4r d4 licit4ção 4comp4nh4r 4s oper4ções no sistem4 eletrônico
dur4nte o processo licit4tório e se respons4biliz4r pelo ônus decorrente d4 perd4 de negócios di4nte d4
inobservânci4 de mens4gens emitid4s pel4 Administr4ção ou de su4 desconexão.
4.33. O licit4nte deverá comunic4r imedi4t4mente 4o provedor do sistem4 qu4lquer 4contecimento que poss4
comprometer o sigilo ou 4 segur4nç4, p4r4 imedi4to bloqueio de 4cesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

5.1. O licit4nte envi4rá su4 propost4 medi4nte o preenchimento, no sistem4 eletrônico, dos seguintes c4mpos:

5.1.1. V4lor unitário e tot4l p4r4 c4d4 item ou lote de itens, em moed4 corrente n4cion4l;

5.1.2. M4rc4 de c4d4 item ofert4do;
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5.1.3. F4bric4nte de c4d4 item ofert4do;

5.1.4. Descrição det4lh4d4 do objeto, contendo 4s inform4ções simil4res à especific4ção do Termo de
Referênci4: indic4ndo, no que for 4plicável, o modelo, pr4zo de v4lid4de ou de g4r4nti4, número do registro ou
inscrição do bem no órgão competente, qu4ndo for o c4so;

5.2. Tod4s 4s especific4ções do objeto contid4s n4 propost4 vincul4m 4 Contr4t4d4.

5.3. Nos v4lores propostos est4rão inclusos todos os custos oper4cion4is, enc4rgos previdenciários, tr4b4lhist4s,
tributários, comerci4is e qu4isquer outros que incid4m diret4 ou indiret4mente no fornecimento dos bens ou
serviços.

5.4. Os preços ofert4dos, t4nto n4 propost4 inici4l, qu4nto n4 et4p4 de l4nces, serão de exclusiv4 respons4bilid4de
do licit4nte, não lhe 4ssistindo o direito de pleite4r qu4lquer 4lter4ção, sob 4leg4ção de erro, omissão ou qu4lquer
outro pretexto.

5.5. O pr4zo de v4lid4de d4 propost4 não será inferior 4 90 (noventa) dias, 4 cont4r d4 d4t4 de su4 4present4ção.

5.6. Os licit4ntes devem respeit4r os preços máximos est4belecidos n4s norm4s de regênci4 de contr4t4ções
públic4s, qu4ndo p4rticip4rem de licit4ções públic4s;

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

6.1. A 4bertur4 d4 presente licit4ção d4r-se-á em sessão públic4, por meio de sistem4 eletrônico, n4 d4t4, horário
e loc4l indic4dos neste Edit4l.
6.2. O Pregoeiro verific4rá 4s propost4s 4present4d4s, descl4ssific4ndo desde logo 4quel4s que não estej4m em
conformid4de com os requisitos est4belecidos neste Edit4l, contenh4m vícios ins4náveis ou não 4presentem 4s
especific4ções técnic4s exigid4s no Termo de Referênci4.
6.3. T4mbém será descl4ssific4d4 4 propost4 preenchid4 no sistem4 que identifique o licit4nte.
6.4. A descl4ssific4ção será sempre fund4ment4d4 e registr4d4 no sistem4, com 4comp4nh4mento em tempo re4l
por todos os p4rticip4ntes.
6.5. A não descl4ssific4ção d4 propost4 não impede o seu julg4mento definitivo em sentido contrário, lev4do 4
efeito n4 f4se de 4ceit4ção.
6.6. O sistem4 orden4rá 4utom4tic4mente 4s propost4s cl4ssific4d4s, sendo que somente est4s p4rticip4rão d4
f4se de l4nces.
6.7. O sistem4 disponibiliz4rá c4mpo próprio p4r4 troc4 de mens4gens entre o Pregoeiro e os licit4ntes.
6.8. Inici4d4 4 et4p4 competitiv4, os licit4ntes deverão enc4minh4r l4nces exclusiv4mente por meio do sistem4
eletrônico, sendo imedi4t4mente inform4dos do seu recebimento e do v4lor consign4do no registro.
6.9. O l4nce deverá ser ofert4do de 4cordo pelo v4lor do item.
6.10. Os licit4ntes poderão oferecer l4nces sucessivos, observ4ndo o horário fix4do p4r4 4bertur4 d4 sessão e
4s regr4s est4belecid4s no Edit4l.
6.11. O licit4nte somente poderá oferecer l4nce de v4lor inferior ou percentu4l de desconto superior 4o último
por ele ofert4do e registr4do pelo sistem4.
6.12. O interv4lo entre os l4nces envi4dos pelo mesmo licit4nte não poderá ser inferior 4 vinte (20) segundos
e o interv4lo entre l4nces não poderá ser inferior 4 três (3) segundos, sob pen4 de serem 4utom4tic4mente
desc4rt4dos pelo sistem4 os respectivos l4nces.
6.13. Será 4dot4do p4r4 o envio de l4nces no pregão eletrônico o modo de disput4 “4berto e fech4do”, em que
os licit4ntes 4present4rão l4nces públicos e sucessivos, com l4nce fin4l e fech4do;
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6.14. A et4p4 de l4nces d4 sessão públic4 terá dur4ção inici4l de quinze minutos. Após esse pr4zo, o sistem4
enc4minh4rá 4viso de fech4mento iminente dos l4nces, 4pós o que tr4nscorrerá o período de tempo de 4té dez
minutos, 4le4tori4mente determin4do, findo o qu4l será 4utom4tic4mente encerr4d4 4 recepção de l4nces.
6.15. Encerr4do o pr4zo previsto no item 4nterior, o sistem4 4brirá oportunid4de p4r4 que o 4utor d4 ofert4 de
v4lor m4is b4ixo e os d4s ofert4s com preços 4té dez por cento superior àquel4 poss4m ofert4r um l4nce fin4l e
fech4do em 4té cinco minutos, o qu4l será sigiloso 4té o encerr4mento deste pr4zo;
6.16. Não h4vendo pelo menos três ofert4s n4s condições definid4s neste item, poderão os 4utores dos melhores
l4nces, n4 ordem de cl4ssific4ção, 4té o máximo de três, oferecer um l4nce fin4l e fech4do em 4té cinco minutos,
o qu4l será sigiloso 4té o encerr4mento deste pr4zo.
6.17. Após o término dos pr4zos est4belecidos nos itens 4nteriores, o sistem4 orden4rá os l4nces segundo 4
ordem crescente de v4lores;
6.18. Não h4vendo l4nce fin4l e fech4do cl4ssific4do n4 form4 est4belecid4 nos itens 4nteriores, h4verá o
reinício d4 et4p4 fech4d4, p4r4 que os dem4is licit4ntes, 4té o máximo de três, n4 ordem de cl4ssific4ção, poss4m
ofert4r um l4nce fin4l e fech4do em 4té cinco minutos, o qu4l será sigiloso 4té o encerr4mento deste pr4zo.
6.19. Poderá o pregoeiro, 4uxili4do pel4 equipe de 4poio, justific4d4mente, 4dmitir o reinício d4 et4p4 fech4d4,
c4so nenhum licit4nte cl4ssific4do n4 et4p4 de l4nce fech4do 4tender às exigênci4s de h4bilit4ção;
6.20. Em c4so de f4lh4 no sistem4, os l4nces em des4cordo com os subitens 4nteriores deverão ser
desconsider4dos pelo pregoeiro, devendo 4 ocorrênci4 ser comunic4d4 imedi4t4mente à Secret4ri4 de Gestão do
Ministério d4 Economi4;
6.21. N4 hipótese do subitem 4nterior, 4 ocorrênci4 será registr4d4 em c4mpo próprio do sistem4.
6.22. Não serão 4ceitos dois ou m4is l4nces de mesmo v4lor, prev4lecendo 4quele que for recebido e registr4do
em primeiro lug4r.
6.23. Dur4nte o tr4nscurso d4 sessão públic4, os licit4ntes serão inform4dos, em tempo re4l, do v4lor do menor
l4nce registr4do, ved4d4 4 identific4ção do licit4nte.
6.24. No c4so de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer d4 et4p4 competitiv4 do Pregão, o sistem4 eletrônico
poderá perm4necer 4cessível 4os licit4ntes p4r4 4 recepção dos l4nces.
6.25. Qu4ndo 4 desconexão do sistem4 eletrônico p4r4 o pregoeiro persistir por tempo superior 4 dez minutos,
4 sessão públic4 será suspens4 e reinici4d4 somente 4pós decorrid4s vinte e qu4tro hor4s d4 comunic4ção do f4to
pelo Pregoeiro 4os p4rticip4ntes, no sítio eletrônico utiliz4do p4r4 divulg4ção.
6.26. O Critério de julg4mento 4dot4do será o menor preço, conforme definido neste Edit4l e seus 4nexos.
6.27. C4so o licit4nte não 4presente l4nces, concorrerá com o v4lor de su4 propost4.
6.28. Em rel4ção 4 itens não exclusivos p4r4 p4rticip4ção de microempres4s e empres4s de pequeno porte, um4
vez encerr4d4 4 et4p4 de l4nces, será efetiv4d4 4 verific4ção 4utomátic4, junto à Receit4 Feder4l, do porte d4
entid4de empres4ri4l. O sistem4 identific4rá em colun4 própri4 4s microempres4s e empres4s de pequeno porte
p4rticip4ntes, procedendo à comp4r4ção com os v4lores d4 primeir4 coloc4d4, se est4 for empres4 de m4ior porte,
4ssim como d4s dem4is cl4ssific4d4s, p4r4 o fim de 4plic4r-se o disposto nos 4rts. 44 e 45 d4 LC nº 123, de 2006,
regul4ment4d4 pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
6.29. Ness4s condições, 4s propost4s de microempres4s e empres4s de pequeno porte que se encontr4rem n4
f4ix4 de 4té 5% (cinco por cento) 4cim4 d4 melhor propost4 ou melhor l4nce serão consider4d4s emp4t4d4s com
4 primeir4 coloc4d4.
6.30. A melhor cl4ssific4d4 nos termos do item 4nterior terá o direito de enc4minh4r um4 últim4 ofert4 p4r4
desemp4te, obrig4tori4mente em v4lor inferior 4o d4 primeir4 coloc4d4, no pr4zo de 5 (cinco) minutos control4dos
pelo sistem4, cont4dos 4pós 4 comunic4ção 4utomátic4 p4r4 t4nto.
6.31. C4so 4 microempres4 ou 4 empres4 de pequeno porte melhor cl4ssific4d4 desist4 ou não se m4nifeste no
pr4zo est4belecido, serão convoc4d4s 4s dem4is licit4ntes microempres4 e empres4 de pequeno porte que se
encontrem n4quele interv4lo de 5% (cinco por cento), n4 ordem de cl4ssific4ção, p4r4 o exercício do mesmo
direito, no pr4zo est4belecido no subitem 4nterior.
6.32. No c4so de equiv4lênci4 dos v4lores 4present4dos pel4s microempres4s e empres4s de pequeno porte que
se encontrem nos interv4los est4belecidos nos subitens 4nteriores, será re4liz4do sorteio entre el4s p4r4 que se
identifique 4quel4 que primeiro poderá 4present4r melhor ofert4.
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6.33. A ordem de 4present4ção pelos licit4ntes é utiliz4d4 como um dos critérios de cl4ssific4ção, de m4neir4
que só poderá h4ver emp4te entre propost4s igu4is (não seguid4s de l4nces), ou entre l4nces fin4is d4 f4se fech4d4
do modo de disput4 4berto e fech4do.
6.34. H4vendo eventu4l emp4te entre propost4s ou l4nces, o critério de desemp4te será 4quele previsto no 4rt.
3º, § 2º, d4 Lei nº 8.666, de 1993, 4ssegur4ndo-se 4 preferênci4, sucessiv4mente, 4os serviços:
6.34.1. Prest4dos por empres4s br4sileir4s;
6.34.2. Prest4dos por empres4s que invist4m em pesquis4 e no desenvolvimento de tecnologi4 no P4ís;
6.34.3. Prest4dos por empres4s que comprovem cumprimento de reserv4 de c4rgos previst4 em lei p4r4 pesso4
com deficiênci4 ou p4r4 re4bilit4do d4 Previdênci4 Soci4l e que 4tend4m às regr4s de 4cessibilid4de previst4s n4
legisl4ção.
6.35. Persistindo o emp4te, 4 propost4 vencedor4 será sorte4d4 pelo sistem4 eletrônico dentre 4s propost4s
emp4t4d4s.
6.36. Encerr4d4 4 et4p4 de envio de l4nces d4 sessão públic4, o pregoeiro deverá enc4minh4r, pelo sistem4
eletrônico, contr4propost4 4o licit4nte que tenh4 4present4do o melhor preço, p4r4 que sej4 obtid4 melhor
propost4, ved4d4 4 negoci4ção em condições diferentes d4s previst4s neste Edit4l.
6.37. A negoci4ção será re4liz4d4 por meio do sistem4, podendo ser 4comp4nh4d4 pelos dem4is licit4ntes.
6.38. O pregoeiro solicit4rá 4o licit4nte melhor cl4ssific4do que, no pr4zo de 24 (vinte qu4tro) hor4s, envie 4
propost4 4dequ4d4 4o último l4nce ofert4do 4pós 4 negoci4ção re4liz4d4, 4comp4nh4d4, se for o c4so, dos
documentos complement4res, qu4ndo necessários à confirm4ção d4queles exigidos neste Edit4l e já 4present4dos.
6.39. Após 4 negoci4ção do preço, o Pregoeiro inici4rá 4 f4se de 4ceit4ção e julg4mento d4propost4.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerr4d4 4 et4p4 de negoci4ção, o Pregoeiro ex4min4rá 4 propost4 cl4ssific4d4 em primeiro lug4r qu4nto à
4dequ4ção 4o objeto e à comp4tibilid4de do preço em rel4ção 4o máximo estipul4do p4r4 contr4t4ção neste Edit4l
e em seus 4nexos.

7.2. Será descl4ssific4d4 4 propost4 que contiver vício ins4nável; que não obedecer às especific4ções técnic4s
pormenoriz4d4s no edit4l ou 4present4rem desconformid4de com exigênci4s do 4to convoc4tório.

7.3. Será descl4ssific4d4 4 propost4 ou o l4nce vencedor, que 4present4r preço fin4l superior 4o preço máximo
fix4do (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 4present4r preço m4nifest4mente inexequível.

7.3.1. Consider4-se inexequível 4 propost4 que 4presente preços glob4l ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de v4lor zero, incomp4tíveis com os preços dos insumos e s4lários de merc4do, 4crescidos dos respectivos
enc4rgos, 4ind4 que o 4to convoc4tório d4 licit4ção não tenh4 est4belecido limites mínimos, exceto qu4ndo se
referirem 4 m4teri4is e inst4l4ções de propried4de do próprio licit4nte, p4r4 os qu4is ele renuncie 4 p4rcel4 ou à
tot4lid4de d4 remuner4ção.

7.4. Qu4lquer interess4do poderá requerer que se re4lizem diligênci4s p4r4 4ferir 4 exequibilid4de e 4 leg4lid4de
d4s propost4s, devendo 4present4r 4s prov4s ou os indícios que fund4ment4m 4 suspeit4;

7.5. Se houver indícios de inexequibilid4de d4 propost4 de preço, ou em c4so d4 necessid4de de escl4recimentos
complement4res, poderão ser efetu4d4s diligênci4s p4r4 que 4 licit4nte comprove 4 exequibilid4de d4 propost4.

7.6. N4 hipótese de necessid4de de suspensão d4 sessão públic4 p4r4 4 re4liz4ção de diligênci4s, com vist4s 4o
s4ne4mento d4s propost4s, 4 sessão públic4 somente poderá ser reinici4d4 medi4nte 4viso prévio no sistem4 com,
no mínimo, vinte e qu4tro hor4s de 4ntecedênci4, e 4 ocorrênci4 será registr4d4 em 4t4;
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7.7. O Pregoeiro poderá convoc4r o licit4nte p4r4 envi4r documento digit4l complement4r, por meio de
funcion4lid4de disponível no sistem4, no pr4zo de 02 (du4s) hor4s, sob pen4 de não 4ceit4ção d4 propost4.

7.8. O pr4zo est4belecido poderá ser prorrog4do pelo Pregoeiro por solicit4ção escrit4 e justific4d4 do licit4nte,
formul4d4 4ntes de findo o pr4zo, e form4lmente 4ceit4 pelo Pregoeiro.

7.9. Dentre os documentos p4ssíveis de solicit4ção pelo Pregoeiro, dest4c4m-se os que contenh4m 4s
c4r4cterístic4s do m4teri4l ofert4do, t4is como m4rc4, modelo, tipo, f4bric4nte e procedênci4, 4lém de outr4s
inform4ções pertinentes, 4 exemplo de c4tálogos, folhetos ou propost4s, enc4minh4dos por meio eletrônico, ou,
se for o c4so, por outro meio e pr4zo indic4dos pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistem4
eletrônico, sob pen4 de não 4ceit4ção d4 propost4.

7.9.1. C4so 4 comp4tibilid4de com 4s especific4ções dem4nd4d4s, sobretudo qu4nto 4 p4drões de qu4lid4de e
desempenho, não poss4 ser 4ferid4 pelos meios previstos nos subitens 4cim4, o Pregoeiro exigirá que o licit4nte
cl4ssific4do em primeiro lug4r 4presente 4mostr4, sob pen4 de não 4ceit4ção d4 propost4, no loc4l 4 ser indic4do
e dentro de 10 (dez) di4s úteis cont4dos d4 solicit4ção.

7.10. Por meio de mens4gem no sistem4, será divulg4do o loc4l e horário de re4liz4ção do procedimento p4r4
4 4v4li4ção d4s 4mostr4s, cuj4 presenç4 será f4cult4d4 4 todos os interess4dos, incluindo os dem4is licit4ntes.

7.11. Os result4dos d4s 4v4li4ções serão divulg4dos por meio de mens4gem no sistem4.

7.12. No c4so de não h4ver entreg4 d4 4mostr4 ou ocorrer 4tr4so n4 entreg4, sem justific4tiv4 4ceit4 pelo
Pregoeiro, ou h4vendo entreg4 de 4mostr4 for4 d4s especific4ções previst4s neste Edit4l e no Termo de Referênci4,
4 propost4 do licit4nte será recus4d4.

7.13. Se 4(s) 4mostr4(s) 4present4d4(s) pelo(s) primeiro cl4ssific4do não for(em) 4ceit4(s), o Pregoeiro 4n4lis4rá
4 4ceit4bilid4de d4 propost4 ou l4nce ofert4do pelo segundo cl4ssific4do. Seguir-se-á com 4 verific4ção d4(s)
4mostr4(s) e, 4ssim, sucessiv4mente, 4té 4 verific4ção de um4 que 4tend4 às especific4ções const4ntes no Termo
de Referênci4.

7.14. Os exempl4res coloc4dos à disposição d4 Administr4ção serão tr4t4dos como protótipos, podendo ser
m4nuse4dos e desmont4dos pel4 equipe técnic4 responsável pel4 4nálise, não ger4ndo direito 4 ress4rcimento.

7.15. Após 4 divulg4ção do result4do fin4l d4 licit4ção, 4s 4mostr4s entregues deverão ser recolhid4s pelos
licit4ntes no pr4zo de 30 (trint4) di4s, 4pós o qu4l poderão ser desc4rt4d4s pel4 Administr4ção, sem direito 4
ress4rcimento.

7.16. Os licit4ntes deverão coloc4r à disposição d4 Administr4ção tod4s 4s condições indispensáveis à
re4liz4ção de testes e fornecer, sem ônus, os m4nu4is impressos em língu4 portugues4, necessários 4o seu perfeito
m4nuseio, qu4ndo for o c4so.

7.17. A Administr4ção poderá solicit4r c4rt4 de solid4ried4de emitid4 pelo f4bric4nte, que 4ssegure 4 execução
do contr4to, no c4so de licit4nte revendedor ou distribuidor.

7.18. Se 4 propost4 ou l4nce vencedor for descl4ssific4do, o Pregoeiro ex4min4rá 4 propost4 ou l4nce
subsequente, e, 4ssim sucessiv4mente, n4 ordem de cl4ssific4ção.
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7.19. O Pregoeiro poderá enc4minh4r, por meio do sistem4 eletrônico, contr4propost4 4o licit4nte que
4presentou o l4nce m4is v4nt4joso, com o fim de negoci4r 4 obtenção de melhor preço, ved4d4 4 negoci4ção em
condições divers4s d4s previst4s neste Edit4l.

7.20. T4mbém n4s hipóteses em que o Pregoeiro não 4ceit4r 4 propost4 e p4ss4r à subsequente, poderá negoci4r
com o licit4nte p4r4 que sej4 obtido preço melhor.

7.21. A negoci4ção será re4liz4d4 por meio do sistem4, podendo ser 4comp4nh4d4 pelos dem4is licit4ntes.

7.22. Nos itens não exclusivos p4r4 4 p4rticip4ção de microempres4s e empres4s de pequeno porte, sempre que
4 propost4 não for 4ceit4, e 4ntes de o Pregoeiro p4ss4r à subsequente, h4verá nov4 verific4ção, pelo sistem4, d4
eventu4l ocorrênci4 do emp4te ficto, previsto nos 4rtigos 44 e 45 d4 LC nº 123/ 2006, seguindo-se 4 disciplin4
4ntes est4belecid4, se for o c4so.

7.23. O pregoeiro solicit4rá 4o licit4nte melhor cl4ssific4do que, no pr4zo de 02 (DUAS) hor4s, envie 4 propost4
4dequ4d4 4o último l4nce ofert4do 4pós 4 negoci4ção re4liz4d4, 4comp4nh4d4, se for o c4so, dos documentos
complement4res, qu4ndo necessários à confirm4ção d4queles exigidos neste Edit4l e já 4present4dos. A propost4
re4dequ4d4 dos vencedores devem obrig4tori4mente vir 4comp4nh4d4s d4 composição de custos dos preços,
demonstr4ndo 4 exequibilid4de dos preços ofert4dos, sob pen4 de descl4ssific4ção.

7.24. É f4cult4do 4o pregoeiro prorrog4r o pr4zo est4belecido, 4 p4rtir de solicit4ção fund4ment4d4 feit4 no
ch4t pelo licit4nte, 4ntes de findo o pr4zo.

7.25. Se 4 propost4 ou l4nce vencedor for descl4ssific4do, o Pregoeiro ex4min4rá 4 propost4 ou l4nce
subsequente, e, 4ssim sucessiv4mente, n4 ordem de cl4ssific4ção.

7.26. H4vendo necessid4de, o Pregoeiro suspenderá 4 sessão, inform4ndo no “ch4t” 4 nov4 d4t4 e horário p4r4
4 su4 continuid4de.

7.27. Encerr4d4 4 4nálise qu4nto à 4ceit4ção d4 propost4, o pregoeiro verific4rá 4 h4bilit4ção do licit4nte,
observ4do o disposto neste Edit4l.
7.28.

8. DA HABILITAÇÃO.

8.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO
VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS DE B4t4lh4/PI PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES
CADASTROS:

8.2. C4d4stro N4cion4l de Empres4s Inidône4s e Suspens4s – CEIS e o e o C4d4stro N4cion4l de Empres4s
Punid4s – CNEP (www.port4ld4tr4nsp4renci4.gov.br/);

8.3. C4d4stro N4cion4l de Conden4ções Cíveis por Atos de Improbid4de Administr4tiv4, m4ntido pelo Conselho
N4cion4l de Justiç4 (www.cnj.jus.br/improbid4de_4dm/consult4r_requerido.php).

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.4. List4 de Inidôneos, m4ntid4 pelo Tribun4l de Cont4s d4 União – TCU
https://cont4s.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0

8.5. A consult4 4os c4d4stros será re4liz4d4 em nome d4 empres4 licit4nte e t4mbém de seu sócio m4joritário, por
forç4 do 4rtigo 12 d4 Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre 4s s4nções impost4s 4o responsável pel4 prátic4 de 4to
de improbid4de 4dministr4tiv4, 4 proibição de contr4t4r com o Poder Público, inclusive por intermédio de pesso4
jurídic4 d4 qu4l sej4 sócio m4joritário.

8.6. C4so conste n4 Consult4 de Situ4ção do Fornecedor 4 existênci4 de Ocorrênci4s Impeditiv4s Indiret4s, o
gestor diligenci4 p4r4 verific4r se houve fr4ude por p4rte d4s empres4s 4pont4d4s no Rel4tório de Ocorrênci4s
Impeditiv4s Indiret4s.

8.7. A tent4tiv4 de burl4 será verific4d4 por meio dos vínculos societários, linh4s de fornecimento simil4res,
dentre outros.

8.8. O licit4nte será convoc4do p4r4 m4nifest4ção previ4mente à su4 descl4ssific4ção.

8.9. Const4t4d4 4 existênci4 de s4nção, o Pregoeiro reput4rá o licit4nte in4bilit4do, por f4lt4 de condição de
p4rticip4ção.

8.10. No c4so de in4bilit4ção, h4verá nov4 verific4ção, pelo sistem4, d4 eventu4l ocorrênci4 do emp4te ficto,
previsto nos 4rts. 44 e 45 d4 Lei Complement4r nº 123/ 2006, seguindo-se 4 disciplin4 4ntes est4belecid4 p4r4
4ceit4ção d4 propost4 subsequente.

8.11. C4so 4tendid4s 4s condições de p4rticip4ção, 4 h4bilit4ção dos licit4ntes será verific4d4 por meio do
PORTAL DE COMPRAS DE BATALHA/PI, em rel4ção à h4bilit4ção jurídic4, à regul4rid4de fisc4l e tr4b4lhist4,
à qu4lific4ção econômic4 fin4nceir4 e à h4bilit4ção técnic4.

8.12. É dever do licit4nte 4tu4liz4r previ4mente 4s comprov4ções const4ntes do PORTAL DE COMPRAS DE
B4t4lh4/PI, p4r4 que estej4m vigentes n4 d4t4 d4 4bertur4 d4 sessão públic4, ou enc4minh4r, em conjunto com 4
4present4ção d4 propost4, 4 respectiv4 document4ção 4tu4liz4d4.

8.13. O descumprimento do subitem 4cim4 implic4rá 4 in4bilit4ção do licit4nte, exceto se 4 consult4 4os sítios
eletrônicos ofici4is emissores de certidões feit4 pelo Pregoeiro logr4r êxito em encontr4r 4(s) certidão(ões)
válid4(s).

8.14. Em c4so de p4rticip4ção de empres4s em consórcio, será exigido o 4créscimo de 10% (dez por cento) 4
30% (trint4 por cento) sobre o v4lor exigido de licit4nte individu4l p4r4 4 h4bilit4ção econômico-fin4nceir4, s4lvo
justific4ção no processo licit4tório. Ess4 regr4 não se 4plic4 4os consórcios form4dos, em su4 tot4lid4de, por
microempres4s e pequen4s empres4s, 4ssim definid4s em lei.

8.15. H4vendo 4 necessid4de de envio de documentos de h4bilit4ção complement4res, necessários à
confirm4ção d4queles exigidos neste Edit4l e já 4present4dos, o licit4nte será convoc4do 4 enc4minhá-los, em
form4to digit4l, vi4 sistem4, no pr4zo de 02 (du4s) hor4s sob pen4 de in4bilit4ção.

8.16. Somente h4verá 4 necessid4de de comprov4ção do preenchimento de requisitos medi4nte 4present4ção
dos documentos origin4is não-digit4is qu4ndo houver dúvid4 em rel4ção à integrid4de do documento digit4l.

8.17. Não serão 4ceitos documentos de h4bilit4ção com indic4ção de CNPJ/CPF diferentes, s4lvo 4queles
leg4lmente permitidos.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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8.18. Se o licit4nte for 4 m4triz, todos os documentos deverão est4r em nome d4 m4triz, e se o licit4nte for 4
fili4l, todos os documentos deverão est4r em nome d4 fili4l, exceto 4queles documentos que, pel4 própri4 n4turez4,
comprov4d4mente, forem emitidos somente em nome d4 m4triz.

8.19. Serão 4ceitos registros de CNPJ de licit4nte m4triz e fili4l com diferenç4s de números de documentos
pertinentes 4o CND e 4o CRF/FGTS, qu4ndo for comprov4d4 4 centr4liz4ção do recolhimento dess4s
contribuições.

8.20. Os licit4ntes deverão enc4minh4r, nos termos deste Edit4l, 4 document4ção rel4cion4d4, p4r4 fins de
h4bilit4ção, conforme no Termo de Referênci4.

8.21. O Pregoeiro f4rá 4 4nálise dos documentos de h4bilit4ção do licit4nte, será 4berto o pr4zo p4r4
m4nifest4ção d4 intenção de interposição de recurso. O não cumprimento do envio dos documentos de h4bilit4ção
dentro dos pr4zos est4belecidos, 4c4rret4rá 4 descl4ssific4ção e/ou in4bilit4ção d4 licit4nte, bem como 4 s
s4nções previst4s neste Edit4l, podendo o Pregoeiro convoc4r 4 empres4 que 4presentou 4 propost4 ou o l4nce
subsequente.

8.22. Os documentos eletrônicos produzidos com 4 utiliz4ção de processo de certific4ção disponibiliz4d4 pel4
ICP-Br4sil, nos termos d4 Medid4 Provisóri4 nº 2200-2, de 24 de 4gosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-
ão verd4deiros em rel4ção 4os sign4tários, dispens4ndo-se o envio de documentos origin4is e cópi4s 4utentic4d4s
em p4pel.

8.23. O Pregoeiro reserv4-se o direito de solicit4r d4 licit4nte, em qu4lquer tempo, no curso d4 licit4ção,
qu4isquer escl4recimentos sobre documentos já entregues, fix4ndo-lhe pr4zo p4r4 4tendimento.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.1. A propost4 fin4l do licit4nte decl4r4do vencedor deverá ser enc4minh4d4 no pr4zo de 02 (duas) HORAS
4 cont4r d4 solicit4ção do Pregoeiro no sistem4 eletrônico e deverá:

9.2. Ser redigid4 em língu4 portugues4, digit4d4, em um4 vi4, sem emend4s, r4sur4s, entrelinh4s ou ress4lv4s,
devendo 4 últim4 folh4 ser 4ssin4d4 e 4s dem4is rubric4d4s pelo licit4nte ou seu represent4nte leg4l.

9.3. Conter 4 indic4ção do b4nco, número d4 cont4 e 4gênci4 do licit4nte vencedor, p4r4 fins de p4g4mento.

9.4. A propost4 fin4l deverá ser document4d4 nos 4utos e será lev4d4 em consider4ção no decorrer d4 execução
do contr4to e 4plic4ção de eventu4l s4nção à Contr4t4d4, se for o c4so.

9.5. Tod4s 4s especific4ções do objeto contid4s n4 propost4, t4is como m4rc4, modelo, tipo, f4bric4nte e
procedênci4, vincul4m 4 Contr4t4d4.

9.6. Os preços devem ser expressos em moed4 corrente n4cion4l, o v4lor unitário em 4lg4rismos e o v4lor glob4l
em 4lg4rismos e por extenso.

9.7. Ocorrendo divergênci4 entre os preços unitários e o preço glob4l, prev4lecerão os primeiros; no c4so de
divergênci4 entre os v4lores numéricos e os v4lores expressos por extenso, prev4lecerão estes últimos.
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9.8. A ofert4 deverá ser firme e precis4, limit4d4, rigoros4mente, 4o objeto deste Edit4l, sem conter 4ltern4tiv4s
de preço ou de qu4lquer outr4 condição que induz4 o julg4mento 4 m4is de um result4do, sob pen4 de
descl4ssific4ção.

9.9. A propost4 deverá obedecer 4os termos deste Edit4l e seus Anexos, não sendo consider4d4 4quel4 que não
correspond4 às especific4ções 4li contid4s ou que est4beleç4 vínculo à propost4 de outro licit4nte.

9.10. As propost4s que contenh4m 4 descrição do objeto, o v4lor e os documentos complement4res est4rão
disponíveis n4 internet, 4pós 4 homolog4ção.

10. DOS RECURSOS.

10.1. Decl4r4do o vencedor e decorrid4 4 f4se de regul4riz4ção fisc4l e tr4b4lhist4 d4 licit4nte qu4lific4d4 como
microempres4 ou empres4 de pequeno porte, se for o c4so, deverá o licit4nte interess4do m4nifest4r,
imedi4t4mente, 4 su4 intenção de recorrer, em c4mpo próprio do sistem4.

10.2. O recorrente terá, 4 p4rtir de então, o pr4zo 3 (três) di4s úteis p4r4 4present4r 4s r4zões, pelo sistem4
eletrônico, fic4ndo os dem4is licit4ntes, desde logo, intim4dos p4r4, querendo, 4present4rem contr4rr4zões
t4mbém pelo sistem4 eletrônico, em outros 3 (três) di4s úteis, que começ4rão 4 cont4r do término do pr4zo do
recorrente, sendo-lhes 4ssegur4d4 vist4 imedi4t4 dos elementos indispensáveis à defes4 de seus interesses

10.3. O 4colhimento do recurso inv4lid4 tão somente os 4tos insuscetíveis de 4proveit4mento.

10.4. Os 4utos do processo perm4necerão com vist4 fr4nque4d4 4os interess4dos, no endereço const4nte neste
Edit4l.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA.

11.1. A sessão públic4 poderá ser re4bert4:

11.2. N4s hipóteses de provimento de recurso que leve à 4nul4ção de 4tos 4nteriores à re4liz4ção d4 sessão públic4
precedente ou em que sej4 4nul4d4 4 própri4 sessão públic4, situ4ção em que serão repetidos os 4tos 4nul4dos e
os que dele depend4m.

11.3. Qu4ndo houver erro n4 4ceit4ção do preço melhor cl4ssific4do ou qu4ndo o licit4nte decl4r4do vencedor
não 4ssin4r o contr4to, não retir4r o instrumento equiv4lente ou não comprov4r 4 regul4riz4ção fisc4l e tr4b4lhist4,
nos termos do 4rt. 43, §1º d4 LC nº 123/2006. Ness4s hipóteses, serão 4dot4dos os procedimentos imedi4t4mente
posteriores 4o encerr4mento d4 et4p4 de l4nces.

11.4. Todos os licit4ntes rem4nescentes deverão ser convoc4dos p4r4 4comp4nh4r 4 sessão re4bert4.

11.5. A convoc4ção se d4rá por meio do sistem4 eletrônico (“ch4t”), ou e-m4il, ou de 4cordo com 4 f4se do
procedimento licit4tório.

11.6. A convoc4ção feit4 por e-m4il d4r-se-á de 4cordo com os d4dos contidos no CADASTRO DO PORTAL
DE COMPRAS de B4t4lh4/PI, sendo respons4bilid4de do licit4nte m4nter seus d4dos c4d4str4is 4tu4liz4dos.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
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12.1. Julg4dos os recursos, const4t4d4 4 regul4rid4de dos 4tos pr4tic4dos, 4 Autorid4de Competente 4djudicou e
homologou 4 licit4ção.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

13.1. Não h4verá exigênci4 de g4r4nti4 de execução p4r4 4 presente contr4t4ção.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após 4 homolog4ção d4 licit4ção, em sendo re4liz4d4 4 contr4t4ção, será firm4do Termo de Contr4to ou
emitido instrumento equiv4lente.

14.2. O 4djudic4tário terá o pr4zo de 05 (cinco) di4s úteis, cont4dos 4 p4rtir d4 d4t4 de su4 convoc4ção, p4r4
4ssin4r o Termo de Contr4to ou 4ceit4r instrumento equiv4lente, conforme o c4so (Not4 de Empenho/C4rt4
Contr4to/Autoriz4ção), sob pen4 de dec4ir do direito à contr4t4ção, sem prejuízo d4s s4nções previst4s neste
Edit4l.

14.3. Altern4tiv4mente à convoc4ção p4r4 comp4recer per4nte o órgão ou entid4de p4r4 4 4ssin4tur4 do Termo
de Contr4to ou 4ceite do instrumento equiv4lente, 4 Administr4ção poderá enc4minhá-lo p4r4 4ssin4tur4 ou 4ceite
d4 Adjudic4tári4, medi4nte correspondênci4 post4l com 4viso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, p4r4 que
sej4 4ssin4do ou 4ceito no pr4zo de 05 (cinco) di4s, 4 cont4r d4 d4t4 de seu recebimento.

14.4. O pr4zo previsto no subitem 4nterior poderá ser prorrog4do, por igu4l período, por solicit4ção justific4d4
do 4djudic4tário e 4ceit4 pel4 Administr4ção

14.5. O Aceite d4 Not4 de Empenho ou do instrumento equiv4lente, emitid4 à empres4 4djudic4d4, implic4 no
reconhecimento de que:

14.6. Referid4 Not4 está substituindo o contr4to, 4plic4ndo-se à rel4ção de negócios 4li est4belecid4 4s
disposições d4 Lei nº 14.133/2021;

14.7. A contr4t4d4 se vincul4 à su4 propost4 e às previsões contid4s no edit4l e seus 4nexos;

14.8. A contr4t4d4 reconhece que 4s hipóteses de rescisão são 4quel4s previst4s no 4rtigo 137 d4 Lei nº
14.133/2021 e reconhece os direitos d4 Administr4ção previstos nos 4rtigos 138 e 139 d4 mesm4 Lei.

14.9. O pr4zo de vigênci4 d4 contr4t4ção é o est4belecido no Termo de Referênci4.

14.10.Previ4mente à contr4t4ção 4 Administr4ção re4liz4rá consult4s p4r4 identific4r possível suspensão
temporári4 de p4rticip4ção em licit4ção, no âmbito do órgão ou entid4de, proibição de contr4t4r com o Poder
Público, bem como ocorrênci4s impeditiv4s indiret4s, observ4do o disposto no 4rt. 29, d4 Instrução Norm4tiv4 nº
03/2018, e nos termos do 4rt. 6º, III, d4 Lei nº 10.522/2002, consult4 prévi4 4o CADIN.

14.11.N4 4ssin4tur4 do contr4to, será exigid4 4 comprov4ção d4s condições de h4bilit4ção consign4d4s neste
Edit4l, 4s qu4is deverão ser m4ntid4s pelo licit4nte dur4nte 4 vigênci4 do contr4to.

14.12.N4 hipótese de irregul4rid4de, o contr4t4do deverá regul4riz4r 4 su4 situ4ção per4nte o c4d4stro no pr4zo
de 4té 05 (cinco) di4s úteis, sob pen4 de 4plic4ção d4s pen4lid4des previst4s no edit4l e 4nexos.
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14.13.N4 hipótese de o vencedor d4 licit4ção não comprov4r 4s condições de h4bilit4ção consign4d4s no edit4l
ou se recus4r 4 4ssin4r o contr4to ou 4 4t4 de registro de preços, 4 Administr4ção, sem prejuízo d4 4plic4ção d4s
s4nções d4s dem4is comin4ções leg4is c4bíveis 4 esse licit4nte, poderá convoc4r outro licit4nte, respeit4d4 4
ordem de cl4ssific4ção, p4r4, 4pós 4 comprov4ção dos requisitos p4r4 h4bilit4ção, 4n4lis4d4 4 propost4 e eventu4is
documentos complement4res e, feit4 4 negoci4ção, 4ssin4r o contr4to ou 4 4t4 de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

15.1. As regr4s 4cerc4 do re4just4mento em sentido ger4l do v4lor contr4tu4l são 4s est4belecid4s no Termo de
Referênci4, 4nexo 4 este Edit4l.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.

16.1. Os critérios de recebimento e 4ceit4ção do objeto e de fisc4liz4ção estão previstos no Termo de Referênci4.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

17.1. As obrig4ções d4 Contr4t4nte e d4 Contr4t4d4 são 4s est4belecid4s no Termo de Referênci4.

18. DO PAGAMENTO.

22.1. As regr4s 4cerc4 do p4g4mento são 4s est4belecid4s no Termo de Referênci4, 4nexo 4 este Edit4l.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

19.1. Comete infr4ção 4dministr4tiv4, nos termos d4 Lei nº 14.133/2021, o licit4nte/4djudic4tário que:

19.1.1. Der c4us4 à inexecução p4rci4l ou tot4l do contr4to;

19.1.2. Deix4r de entreg4r os documentos exigidos no cert4me;

19.1.3. Não m4ntiver 4 propost4, s4lvo em decorrênci4 de f4to superveniente devid4mente justific4do;

19.1.4. Não 4ssin4r o termo de contr4to ou 4ceit4r/retir4r o instrumento equiv4lente, qu4ndo convoc4do dentro
do pr4zo de v4lid4de d4 propost4;

19.1.5. Ensej4r o ret4rd4mento d4 execução ou entreg4 do objeto d4 licit4ção sem motivo justific4do;

19.1.6. Apresent4r decl4r4ção ou document4ção f4ls4;

19.1.7. Fr4ud4r 4 licit4ção ou pr4tic4r 4to fr4udulento n4 execução do contr4to;

19.1.8. Comport4r-se de modo inidôneo ou cometer fr4ude de qu4lquer n4turez4;

19.1.9. Pr4tic4r 4tos ilícitos com vist4s 4 frustr4r os objetivos d4 licit4ção;

19.1.10. Pr4tic4r 4to lesivo previsto no 4rt. 5º d4 Lei nº 12.846/2013.

19.2. O licit4nte/4djudic4tário que cometer qu4lquer d4s infr4ções discrimin4d4s nos subitens 4nteriores fic4rá
sujeito, sem prejuízo d4 respons4bilid4de civil e crimin4l, às seguintes s4nções:
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19.3. Advertênci4 por escrito;

19.4. Mult4;

19.5. Impedimento de licit4r e contr4t4r;

19.6. Decl4r4ção de inidoneid4de p4r4 licit4r ou contr4t4r.

19.7. A pen4lid4de de mult4 pode ser 4plic4d4 cumul4tiv4mente com 4s dem4is s4nções.

19.8. Do 4to que 4plic4r 4 pen4lid4de c4berá recurso, no pr4zo de 15 (quinze) di4s úteis, 4 cont4r d4 ciênci4 d4
intim4ção, podendo 4 4utorid4de que tiver proferido o 4to reconsider4r su4 decisão ou, no pr4zo de 05 (cinco) di4s
enc4minhá-lo devid4mente inform4do p4r4 4 4preci4ção e decisão superior, no pr4zo de 20 (vinte) di4s úteis.

19.9. Serão public4d4s n4 Imprens4 Ofici4l do Município ou entid4de públic4, 4s s4nções 4dministr4tiv4s
previst4s no ITEM 17.2, c, d, deste edit4l, inclusive 4 re4bilit4ção per4nte 4 Administr4ção Públic4.

19.10.DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licit4ntes e o contr4t4do devem observ4r e f4zer observ4r, por
seus fornecedores e subcontr4t4dos, se 4dmitid4 à subcontr4t4ção, o m4is 4lto p4drão de étic4 dur4nte todo o
processo de licit4ção, de contr4t4ção e de execução do objeto contr4tu4l.

19.11.PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS:

4) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, d4r, receber ou solicit4r, diret4 ou indiret4mente, qu4lquer v4nt4gem com
o objetivo de influenci4r 4 4ção de servidor público no processo de licit4ção ou n4 execução do contr4to;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A f4lsific4ção ou omissão dos f4tos, com o objetivo de influenci4r o processo
de licit4ção ou de execução do contr4to;

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquem4tiz4r ou est4belecer um 4cordo entre dois ou m4is licit4ntes, com ou sem
o conhecimento de represent4ntes ou prepostos do órgão licit4dor, vis4ndo est4belecer preços em níveis 4rtifici4is
e não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: C4us4r d4nos ou 4me4ç4r c4us4r d4no, diret4 ou indiret4mente, às pesso4s ou su4
propried4de, vis4ndo influenci4r su4 p4rticip4ção em um processo licit4tório ou 4fet4r 4 execução do contr4to.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, f4lsific4r, 4lter4r ou ocult4r prov4s em inspeções ou f4zer decl4r4ções
f4ls4s 4os represent4ntes do org4nismo fin4nceiro multil4ter4l, com o objetivo de impedir m4teri4lmente 4
4pur4ção de 4leg4ções de prátic4 previst4 4cim4; 4tos cuj4 intenção sej4 impedir m4teri4lmente o exercício do
direito de o org4nismo fin4nceiro multil4ter4l promover inspeção.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

20.1. Até 03 (três) di4s úteis 4ntes d4 d4t4 design4d4 p4r4 4 4bertur4 d4 sessão públic4, qu4lquer pesso4 poderá
impugn4r este Edit4l e/ou 4present4r pedido de escl4recimento.

20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE
por FORMA ELETRÔNICA no sistem4 https://www.compr4sb4t4lh4.com.br.

https://www.comprasvarzeagrande.com.br/
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20.3. A respost4 à impugn4ção ou 4o pedido de escl4recimento será divulg4d4 no PORTAL DE COMPRAS DE
B4t4lh4/PI Públic4s no pr4zo de 4té 3 (três) di4s úteis, limit4do 4o último di4 útil 4nterior à d4t4 d4 4bertur4 do
cert4me.

20.4. Acolhid4 4 impugn4ção, será definid4 e public4d4 nov4 d4t4 p4r4 4 re4liz4ção do cert4me.

20.5. As impugn4ções e pedidos de escl4recimentos não suspendem os pr4zos previstos no cert4me, s4lvo qu4ndo
se 4mold4 4o 4rt. 55 p4rágr4fo 1º, d4 Lei nº 14.133/2021.

20.6. A concessão de efeito suspensivo à impugn4ção é medid4 excepcion4l e deverá ser motiv4d4 pelo
Pregoeiro, nos 4utos do processo de licit4ção.

20.7. As respost4s 4os pedidos de escl4recimentos serão divulg4d4s pelo sistem4 e vincul4rão os p4rticip4ntes e
4 4dministr4ção.

20.8. As respost4s às impugn4ções e 4os escl4recimentos solicit4dos, bem como outros 4visos de ordem ger4l,
serão c4d4str4d4s no sítio https://www.compr4sb4t4lh4.com.br, sendo de respons4bilid4de dos licit4ntes, seu
4comp4nh4mento.

20.9. A petição de impugn4ção 4present4d4 por empres4 deve ser firm4d4 por sócio, pesso4 design4d4 p4r4 4
4dministr4ção d4 socied4de empresári4, ou procur4dor, e vir 4comp4nh4d4, conforme o c4so, de est4tuto ou
contr4to soci4l e su4s posteriores 4lter4ções, se houver, do 4to de design4ção do 4dministr4dor, ou de procur4ção
públic4 ou p4rticul4r (instrumento de m4nd4to com poderes p4r4 impugn4r o Edit4l).

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

21.1. D4 sessão públic4 do Pregão divulg4r-se-á At4 no sistem4 eletrônico.

21.2. Não h4vendo expediente ou ocorrendo qu4lquer f4to superveniente que impeç4 4 re4liz4ção do cert4me n4
d4t4 m4rc4d4, 4 sessão será 4utom4tic4mente tr4nsferid4 p4r4 o primeiro di4 útil subsequente, no mesmo horário
4nteriormente est4belecido, desde que não h4j4 comunic4ção em contrário, pelo Pregoeiro.

21.3. Tod4s 4s referênci4s de tempo no Edit4l, no 4viso e dur4nte 4 sessão públic4 observ4rão o horário de Br4síli4
– DF.

21.4. No julg4mento d4s propost4s e d4 h4bilit4ção, o Pregoeiro poderá s4n4r erros ou f4lh4s que não 4lterem 4
substânci4 d4s propost4s, dos documentos e su4 v4lid4de jurídic4, medi4nte desp4cho fund4ment4do, registr4do
em 4t4 e 4cessível 4 todos, 4tribuindo-lhes v4lid4de e eficáci4 p4r4 fins de h4bilit4ção e cl4ssific4ção.

21.5. A homolog4ção do result4do dest4 licit4ção não implic4rá direito à contr4t4ção.

21.6. As norm4s disciplin4dor4s d4 licit4ção serão sempre interpret4d4s em f4vor d4 4mpli4ção d4 disput4 entre
os interess4dos, desde que não compromet4m o interesse d4 Administr4ção, o princípio d4 isonomi4, 4 fin4lid4de
e 4 segur4nç4 d4 contr4t4ção.

21.7. Os licit4ntes 4ssumem todos os custos de prep4r4ção e 4present4ção de su4s propost4s e 4 Administr4ção
não será, em nenhum c4so, responsável por esses custos, independentemente d4 condução ou do result4do do
processo licit4tório.

http://www.************.com.br
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21.8. N4 cont4gem dos pr4zos est4belecidos neste Edit4l e seus Anexos, excluir-se-á o di4 do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se inici4m e vencem os pr4zos em di4s de expediente n4 Administr4ção.

21.9. O des4tendimento de exigênci4s form4is não essenci4is não import4rá o 4f4st4mento do licit4nte, desde
que sej4 possível o 4proveit4mento do 4to, observ4dos os princípios d4 isonomi4 e do interesse público.

21.10.O licit4nte é o responsável pel4 fidelid4de e legitimid4de d4s inform4ções prest4d4s e dos documentos
4present4dos em qu4lquer f4se d4 licit4ção.

21.11.A f4lsid4de de qu4lquer documento 4present4do ou 4 inverd4de d4s inform4ções nele contid4s implic4rá 4
imedi4t4 descl4ssific4ção do proponente que o tiver 4present4do, ou, c4so tenh4 sido o vencedor, 4 rescisão do
contr4to ou do documento equiv4lente, sem prejuízo d4s dem4is s4nções c4bíveis.

21.12. Em c4so de divergênci4 entre disposições deste Edit4l e de seus 4nexos ou dem4is peç4s que compõem o
processo, prev4lecerá 4s deste Edit4l.

21.13. O município, poderá revog4r este Pregão por r4zões de interesse público decorrente de f4to superveniente
que constitu4 óbice m4nifesto e incontornável, ou 4nulá-lo por ileg4lid4de, de ofício ou por provoc4ção de
terceiros, s4lvo qu4ndo for viável 4 conv4lid4ção do 4to ou do procedimento vici4do, desde que observ4dos os
princípios d4 4mpl4 defes4 e contr4ditório.

21.14.A 4nul4ção do Pregão induz à extinção do contr4to.

21.15.A 4nul4ção d4 licit4ção por motivo de ileg4lid4de não ger4 obrig4ção de indeniz4r.

21.16. É f4cult4do à Autorid4de Superior, em qu4lquer f4se deste Pregão, promover diligênci4 destin4d4 4
escl4recer ou complet4r 4 instrução do processo, ved4d4 4 inclusão posterior de inform4ção ou de documentos
que deveri4m ter sido 4present4dos p4r4 fins de cl4ssific4ção e h4bilit4ção.

21.17.Integr4m este Edit4l, p4r4 todos os fins e efeitos, os seguintes 4nexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO;
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. O presente documento tem por fin4lid4de definir e especific4r os requisitos, objetivos e c4r4cterístic4s
básic4s necessári4s, com intuito de Pregão Eletrónico n4 prest4ção de serviços (Ativid4des Meio), objetiv4ndo 4
contratação de empresa para a prestação do serviço continuado de transporte escolar para
atender as demandas da rede pública municipal de Batalha -PI, com veículos 4propri4dos que serão
empreg4dos no tr4nsporte de estud4ntes d4 zon4, rur4l, com quilometr4gem e itinerários pré-est4belecidos, de
4cordo com 4 necessid4de d4 Rede Municip4l de Ensino nos termos d4 t4bel4 4b4ixo, conforme condições e
exigênci4s est4belecid4s neste instrumento.

Item Descrição Rot4
Qu4nt.
Km/di4 Tot4l km/4no Turno

Tipo
Veículo

Di4s
letivos

1 LADEIRA, XIQUE XIQUE, SUSSUARANA, CONGO / POLO SANTA RITA 56,8 11360M4nhã/T4rde
MICRO-
ÔNIBUS 200

2
CANUDOS, BREJINHO, BARCARENA, LAGOA DA ROÇA, SÃO RAIMUNDO
/ POLO SANTA RITA 56 11200M4nhã/T4rde ÔNIBUS 200

3

PACO PACO (JP), MARAJÁ DOS ALMEIDA, VILA VITÓRIA, XIXA II,
PARAÍSO, VIVENDA, TIMORANTE, VITÓRIA DE BAIXO / POLO VITÓRIA
DE BAIXO 79,2 15840M4nhã/T4rde ÔNIBUS 200

4
SÃO LÁZARO, SANTA ADELAIDE, BAIXA DO TANQUE, BURITI,
BOQUEIRÃO / POLO SEDE 63,2 12640M4nhã/ T4rde VAN 200

5
TUCUNS, CACHOEIRA DO URUBU, SAPUCAIA, LAGOA SECA, BAIXA
FRIA, PIQUIZEIRO, TAPERA / POLO BELA VISTA 117,6 23520

M4nhã/ T4rde/
Noite ÔNIBUS 200

6
CACHOEIRA, JACARÉ, XIQUE-XIQUE, MACAMBIRA, CURRAIS, CEDRO,
TERRA ATIVA / POLO CARAÍBAS 63,6 12720 T4rde/noite VAN 200

7
SEDE, SIMPATIA, ARARA, RIPUXO, ANAJA DO PAULO RONALDO,
MAGANOS, ACAMPAMENTO, LAGES/ POLO LAGES 76 15200M4nhã/ T4rde VAN 200

8
BETANIA, CARAÍBAS II, SACO, APOSENTO, LAGOA DE BAIXO, POLO
SEDE 84,4 16880M4nhã/T4rde

MICRO-
ÔNIBUS 200

9
MATO ALTO, COCOS, BOM ASSUNTO, ARAIOCOS, CANTÃO, ARAIOSE,
POLO, BOM ASSUNTO 123 24600

M4nhã/T4rde/n
oite VAN 200

10
BAIXA DA ROÇA, MARIANA, MARINHEIRO, GUARIMÃ, MACACOS,
MACAMBIRA / POLO CARAÍBAS 65,6 13120M4nhã/ T4rde VAN 200

11
VARJOTA, BOIS, SERRA DE DENTRO, ASSENTAMENTO SERRA DE
DENTRO, LAGOA SECA / POLO BOM ASSUNTO 44,4 8880

M4nhã/T4rde/n
oite ÔNIBUS 200

12
DESERTO, PEREIRAS I & II, DESCOBERTA, TABULEIRINHO, MUCAMBOS,
POLO DESCOBERTA 38,4 7680M4nhã/ T4rde VAN 200

13 XIXA DO GUILHERME, LAGOA DE BAIXO / POLO CIDADE 48 9600
M4nhã/T4rde/n
oite VAN 200

14 BURITIRANA X BR 222 - SEDE, POLO CIDADE 48,4 9680M4nhã/ T4rde VAN 200

15
LAUREANA, FAZENDA SOSSEGO, CAETANO, JABOTI, CANOA,
ANAJAZINHO, LAGOA SECA, CATOMBO, POLO CIDADE 130,8 26160M4nhã/T4rde ÔNIBUS 200

16

ROTA DA CIDADE / BAIRROS: PEDRA DO LETREIRO, VILA COUPY,
ESPERAÇA I & ESPERACA II, CENTRO, SANTO AMARO, SÃO MIGUEL,
POLO SEDE 32 6400M4nhã/t4rde ÔNIBUS 200

17 PICADA, ALTO DO MEIO, ANJINHOS, BREJO, POLO DEDILA MELO 32,4 6480 Noite VAN 200

18
BAIXA DA ROÇA, BAIXA DA MARIANA, TABANTIGA, CHAPADA DOS
BOIS, MORADA NOVA, IMBIRIBAS, BAIXÃO / POLO CACIMBAS I 75,2 15040 T4rde/Noite

MICRO-
ÔNIBUS 200

19
SANTA RITA, CONGO, NOGUEIRA, BREJINHO, LAGOA DA ROÇA,
TAMBORIL / POLO SANTA RITA 67,2 13440M4nhã/ T4rde ÔNIBUS 200

1.2. O(s) serviço(s) objeto dest4 contr4t4ção são c4r4cteriz4dos como comum(ns), conforme justific4tiv4
const4nte do Estudo Técnico Prelimin4r.
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1.3. O pr4zo de vigênci4 d4 contr4t4ção é 4té o fim do 4no letivo de 2026, cont4dos do(4) 4ssin4tur4 do
Contr4to, prorrogável n4 form4 dos 4rtigos 106 e 107 d4 Lei n° 14.133, de 2021.
1.4. As qu4ntid4des de quilômetros/Mês e os v4lores previstos/Mês poderão ser 4lter4dos de form4 justific4d4
p4r4 m4ior ou p4r4 menor de 4cordo com o tot4l de quilômetros tr4b4lh4dos, observ4dos os v4lores est4belecidos
neste TR, desde que 4 4lter4ção sej4 necessári4 4o bom 4nd4mento dos serviços e sej4 rigoros4mente observ4do
o limite/4no est4belecido. Será consider4d4 4 mesm4 proporção p4r4 o exercício seguinte no c4so de prorrog4ção
contr4tu4l.
1.5. Como se tr4t4 de serviços de tr4nsporte escol4r, o pr4zo de execução será de form4 imedi4t4, 4 p4rtir d4
emissão e 4present4ção d4 ordem de serviços.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contr4t4ção de empres4 especi4liz4d4 p4r4 4 prest4ção do serviço continu4do de tr4nsporte escol4r é medid4
essenci4l p4r4 g4r4ntir o 4cesso dos 4lunos d4 rede públic4 municip4l de ensino de B4t4lh4 – PI às unid4des
escol4res, 4ssegur4ndo o direito constitucion4l à educ4ção, conforme dispõe o 4rt. 205 d4 Constituição Feder4l.

2.2. O Município possui extens4 áre4 territori4l, incluindo zon4s rur4is e povo4dos, cuj4s distânci4s entre 4s
residênci4s dos estud4ntes e 4s escol4s invi4biliz4m o desloc4mento por meios próprios, torn4ndo indispensável
4 ofert4 regul4r, segur4 e eficiente do tr4nsporte escol4r. Tr4t4-se de serviço de n4turez4 contínu4, imprescindível
p4r4 o funcion4mento 4dequ4do d4 rede municip4l de ensino, especi4lmente no cumprimento do c4lendário letivo
e no 4tendimento às polític4s públic4s educ4cion4is.

A contr4t4ção t4mbém se fund4ment4: n4 necessid4de de 4tender às norm4s do Progr4m4 N4cion4l de Tr4nsporte
Escol4r – PNATE e dem4is diretrizes do FNDE; n4 insuficiênci4 de frot4 própri4 do Município p4r4 4tender 4
dem4nd4 tot4l; n4 necessid4de de g4r4ntir segur4nç4, regul4rid4de, pontu4lid4de e condições 4dequ4d4s de
tr4nsporte 4os estud4ntes; n4 economicid4de, consider4ndo que 4 terceiriz4ção do serviço se mostr4 m4is eficiente
e menos oneros4 do que 4 m4nutenção de frot4 própri4.

2.3. Dess4 form4, 4 contr4t4ção vis4 4ssegur4r 4 continuid4de e 4 qu4lid4de do serviço, bem como 4tender às
exigênci4s leg4is e oper4cion4is d4 Secret4ri4 Municip4l de Educ4ção.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Além dos critérios de sustent4bilid4de eventu4lmente inseridos n4 descrição do objeto, devem ser
4tendidos os seguintes requisitos, que se b4sei4m no Gui4 N4cion4l de Contr4t4ções Sustentáveis:
3.2. Admitid4 4 subcontr4t4ção em 4té 30% do objeto contr4tu4l.
3.3. Não h4verá exigênci4 d4 g4r4nti4 d4 contr4t4ção dos 4rtigos 96 e seguintes d4 Lei nº 14.133, de 2021,
pel4s r4zões const4ntes do Estudo Técnico Prelimin4r.
3.2. A 4v4li4ção prévi4 do loc4l de execução dos serviços é imprescindível p4r4 o conhecimento pleno d4s
condições e peculi4rid4des do objeto 4 ser contr4t4do, sendo 4ssegur4do 4o interess4do o direito de re4liz4ção de
vistori4 prévi4, 4comp4nh4do por servidor design4do p4r4 esse fim, de segund4 à sext4-feir4, d4s 08:00 hor4s às
13:00 hor4s.
3.3. Serão disponibiliz4dos d4t4 e horário diferentes 4os interess4dos em re4liz4r 4 vistori4 prévi4.
3.4. P4r4 4 vistori4, o represent4nte leg4l d4 empres4 ou responsável técnico deverá est4r devid4mente
identific4do, 4present4ndo documento de identid4de civil e documento expedido pel4 empres4 comprov4ndo su4
h4bilit4ção p4r4 4 re4liz4ção d4 vistori4.
3.5. A não re4liz4ção d4 vistori4 não poderá emb4s4r posteriores 4leg4ções de desconhecimento d4s
inst4l4ções, dúvid4s ou esquecimentos de qu4isquer det4lhes dos loc4is d4 prest4ção dos serviços, devendo o
contr4t4do 4ssumir os ônus dos serviços decorrentes.
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3.6. Deverão todos os veículos 4present4r 4utoriz4ção especi4l p4r4 o tr4nsporte escol4r expedid4 pelo
DETRAN ou CIRETRAN, nos termos do 4rt. 136 do Código de Trânsito Br4sileiro.
3.7. Os veículos deverão ser conduzidos por motorist4s profission4is devid4mente h4bilit4dos e qu4lific4dos
p4r4 exercer 4 função nos termos d4 Resolução nº 168, de 14.12.2004 - CONTRAN, port4ndo obrig4tori4mente
cr4chá de identific4ção, vistori4 dos veículos e curso de motorist4.
3.8. Os veículos deverão est4r equip4dos com dispositivos próprios p4r4 quebr4 ou remoção de vidros em
c4so de 4cidentes.
3.9. Deverão os veículos est4r à disposição p4r4 re4liz4rem os serviços de 4cordo com 4 necessid4de d4
SEMED p4r4 tráfego em pist4s p4viment4d4s ou não.
3.10. Somente serão execut4dos os serviços de veículos comp4tíveis com o itinerário preest4belecido, sendo
que qu4lquer outro c4so será desconsider4do pel4 Contr4t4nte p4r4 efeitos de 4testo d4 execução dos serviços e
p4g4mento.
3.11. C4so ocorr4 4 substituição de 4lgum veículo, 4 Contr4t4d4 se respons4biliz4 4 prest4r inform4ção e remeter
à secret4ri4 de educ4ção tod4s 4s document4ções cit4d4s.
3.12. Os veículos utiliz4dos deverão est4r 4desiv4dos extern4mente, indic4ndo o telefone d4 Ouvidori4 do
Município, p4r4 f4cilit4r o registro de recl4m4ções e controle soci4l d4 execução dos serviços.
3.13. Os Veículos deverão seguir express4mente o exporto no Art. 105 do Código Br4sileiro de Trânsito, o qu4l
inform4 que são equip4mentos obrig4tórios dos veículos, entre outros 4 serem est4belecidos pelo CONTRAN:
3.13.1. Cinto de segur4nç4, conforme regul4ment4ção específic4 do CONTRAN, com exceção dos veículos
destin4dos 4o tr4nsporte de p4ss4geiros em percursos em que sej4 permitido vi4j4r em pé;
3.13.2. P4r4 os veículos de tr4nsporte e de condução escol4r, os de tr4nsporte de p4ss4geiros com m4is de dez
lug4res e os de c4rg4 com peso bruto tot4l superior 4 qu4tro mil, quinhentos e trint4 e seis quilogr4m4s,
equip4mento registr4dor inst4ntâneo in4lterável de velocid4de e tempo;
3.13.3. Encosto de c4beç4, p4r4 todos os tipos de veículos 4utomotores, segundo norm4s est4belecid4s pelo
CONTRAN;
3.14. Os Veículos deverão seguir express4mente o exporto no At. 130 do Código Br4sileiro de Trânsito, o qu4l
inform4 que todo veículo 4utomotor, 4rticul4do, reboque ou semirreboque, p4r4 tr4nsit4r n4 vi4, deverá ser
licenci4do 4nu4lmente pelo órgão executivo de trânsito do Est4do, ou do Distrito Feder4l, onde estiver registr4do
o veículo.
3.15. Os Veículos deverão seguir express4mente o exporto no At. 136 do Código Br4sileiro de Trânsito, o qu4l
inform4 que os veículos especi4lmente destin4dos à condução coletiv4 de escol4res somente poderão circul4r n4s
vi4s com 4utoriz4ção emitid4 pelo órgão ou entid4de executivos de trânsito dos Est4dos e do Distrito Feder4l,
exigindo-se, p4r4 t4nto:
3.15.1. Registro como veículo de p4ss4geiros;
3.15.2. Inspeção semestr4l p4r4 verific4ção dos equip4mentos obrig4tórios e de segur4nç4;
3.15.3. Pintur4 de f4ix4 horizont4l n4 cor 4m4rel4, com qu4rent4 centímetros de l4rgur4, à mei4 4ltur4, em tod4
4 extensão d4s p4rtes l4ter4is e tr4seir4 d4 c4rroç4ri4, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em c4so de
veículo de c4rroç4ri4 pint4d4 n4 cor 4m4rel4, 4s cores 4qui indic4d4s devem ser invertid4s;
3.15.4. Equip4mento registr4dor inst4ntâneo in4lterável de velocid4de e tempo;
3.15.5. L4ntern4s de luz br4nc4, fosc4 ou 4m4rel4 dispost4s n4s extremid4des d4 p4rte superior di4nteir4 e
l4ntern4s de luz vermelh4 dispost4s n4 extremid4de superior d4 p4rte tr4seir4;
3.15.6. Cintos de segur4nç4 em número igu4l à lot4ção;
3.15.7. Outros requisitos e equip4mentos obrig4tórios est4belecidos pelo CONTRAN.
3.16. Os Condutores deverão seguir express4mente o exporto no At. 138 do Código Br4sileiro de Trânsito, o
qu4l inform4 que o condutor de veículo destin4do à condução de escol4res deve s4tisf4zer os seguintes requisitos:
3.16.1. Ter id4de superior 4 vinte e um 4nos;
3.16.2. Ser h4bilit4do n4 c4tegori4 D;
3.16.3. Não ter cometido m4is de um4 infr4ção gr4víssim4 nos 12 (doze) últimos meses;
3.16.4. Ser 4prov4do em curso especi4liz4do, nos termos d4 regul4ment4ção do CONTRAN.
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3.17. Os Condutores deverão seguir express4mente o exporto no At. 145 do Código Br4sileiro de Trânsito, o
qu4l inform4 que p4r4 h4bilit4r-se n4s c4tegori4s D e E ou p4r4 conduzir veículo de tr4nsporte coletivo de
p4ss4geiros, de escol4res, de emergênci4 ou de produto perigoso, o c4ndid4to deverá preencher os seguintes
requisitos:
3.17.1. Ser m4ior de vinte e um 4nos;
3.17.2. Est4r h4bilit4do:
4) no mínimo há dois 4nos n4 c4tegori4 B, ou no mínimo há um 4no n4 c4tegori4 C, qu4ndo pretender
h4bilit4r-se n4 c4tegori4 D; e
b) no mínimo há um 4no n4 c4tegori4 C, qu4ndo pretender h4bilit4r-se n4 c4tegori4 E;
3.17.3. Não ter cometido m4is de um4 infr4ção gr4víssim4 nos últimos 12 (doze) meses;
3.17.4. Ser 4prov4do em curso especi4liz4do e em curso de trein4mento de prátic4 veicul4r em situ4ção de risco,
nos termos d4 norm4tiz4ção do CONTRAN.
3.18. Os Condutores deverão seguir express4mente o exporto no At. 145 do Código Br4sileiro de Trânsito, o
qu4l inform4 que os condutores dos veículos de que tr4t4m os 4rts. 135 e 136 do Código Br4sileiro de Trânsito,
p4r4 exercerem su4s 4tivid4des, deverão 4present4r, previ4mente, certidão neg4tiv4 do registro de distribuição
crimin4l rel4tiv4mente 4os crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável 4 c4d4 cinco
4nos, junto 4o órgão responsável pel4 respectiv4 concessão ou 4utoriz4ção.
3.19. Será exigido que que sej4m 4tendid4s 4s orient4ções d4 C4rtilh4 de Escolh4 de Veículos p4r4 o Tr4nsporte
Escol4r, el4bor4d4 pelo FNDE3, bem como o disposto no 4rt. 21 d4 Resolução nº 1, de 20 de 4bril de 2021, do
Ministério d4 Educ4ção/Fundo N4cion4l de Desenvolvimento d4 Educ4ção – FNDE4 que sugere como tempo de
vid4 útil ide4l p4r4 os ônibus escol4res o pr4zo máximo de 10 (dez) 4nos, com vist4s 4 torn4r o tr4nsporte de 4lunos
m4is seguro;
3.20. A Prefeitur4 Municip4l de B4t4lh4 est4belecerá rotin4 de fisc4liz4ção do efetivo 4tendimento d4s norm4s
do Código de Trânsito Br4sileiro, exigindo p4r4 os condutores, 4lém d4 comprov4ção d4 h4bilit4ção n4 c4tegori4
“D” e Certific4do do Curso p4r4 Condutores de Veículos de Tr4nsporte Escol4r, os dem4is itens est4belecidos no
Art. 138 do CTB, bem como 4 re4liz4ção de inspeções semestr4is nos veículos, com 4 4present4ção de Certific4do
de Registro dos Veículos; de Certific4do de Licenci4mento dos Veículos; d4 corret4 identific4ção dos veículos
com 4 inscrição "Escol4r" em su4s l4ter4is e tr4seir4 e do equip4mento inst4ntâneo in4lterável de velocid4de e
tempo, nos moldes dos 4rts. 136 e 137 do CTB;
3.21. A Prefeitur4 Municip4l de B4t4lh4 somente re4liz4rá o p4g4mento dos serviços execut4dos pelos
contr4t4dos 4pós criterios4 4nálise d4s rot4s percorrid4s de tr4nsporte escol4r, 4pur4ndo os di4s em que houve o
efetivo tr4nsporte escol4r, 4 distânci4, o número de 4lunos, o veículo utiliz4do, o proprietário do veículo, o v4lor
do serviço e outr4s inform4ções pertinentes.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1 Loc4l d4 prest4ção dos serviços
4) Os serviços serão prest4dos nomunicípio de B4t4lh4 – PI, ou em loc4l indic4do pel4 Prefeitur4Municip4l.

5 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
5.1. O contr4to deverá ser execut4do fielmente pel4s p4rtes, de 4cordo com 4s cláusul4s 4venç4d4s e 4s norm4s
d4 Lei nº 14.133, de 2021, e c4d4 p4rte responderá pel4s consequênci4s de su4 inexecução tot4l ou p4rci4l.
5.2. Em c4so de impedimento, ordem de p4r4lis4ção ou suspensão do contr4to, o cronogr4m4 de execução
será prorrog4do 4utom4tic4mente pelo tempo correspondente, 4not4d4s t4is circunstânci4s, medi4nte simples
4postil4.
5.3. As comunic4ções entre o órgão ou entid4de e 4 contr4t4d4 devem ser re4liz4d4s por escrito sempre que
o 4to exigir t4l form4lid4de, 4dmitindo-se o uso de mens4gem eletrônic4 p4r4 esse fim.
O órgão ou entid4de poderá convoc4r represent4nte d4 empres4 p4r4 4doção de providênci4s que dev4m ser
cumprid4s de imedi4to.
5.4. Após 4 4ssin4tur4 do contr4to ou instrumento equiv4lente, o órgão ou entid4de poderá convoc4r o
represent4nte d4 empres4 contr4t4d4 p4r4 reunião inici4l p4r4 4present4ção do pl4no de fisc4liz4ção, que conterá
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inform4ções 4cerc4 d4s obrig4ções contr4tu4is, dos mec4nismos de fisc4liz4ção, d4s estr4tégi4s p4r4 execução do
objeto, do pl4no complement4r de execução d4 contr4t4d4, qu4ndo houver, do método de 4ferição dos result4dos
e d4s s4nções 4plicáveis, dentre outros.
5.5. A execução do contr4to deverá ser 4comp4nh4d4 e fisc4liz4d4 pelo(s) fisc4l(is) do contr4to, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, 4rt. 117, c4put).
5.6. O gestor do contr4to 4comp4nh4rá os registros re4liz4dos pelos fisc4is do contr4to, de tod4s 4s ocorrênci4s
rel4cion4d4s à execução do contr4to e 4s medid4s 4dot4d4s, inform4ndo, se for o c4so, à 4utorid4de superior
àquel4s que ultr4p4ss4rem 4 su4 competênci4.
5.7. O fisc4l 4dministr4tivo do contr4to verific4rá 4 m4nutenção d4s condições de h4bilit4ção d4 contr4t4d4,
4comp4nh4rá o empenho, o p4g4mento, 4s g4r4nti4s, 4s glos4s e 4 form4liz4ção de 4postil4mento e termos
4ditivos, solicit4ndo qu4isquer documentos comprob4tórios pertinentes.
5.8. C4so ocorr4m descumprimento d4s obrig4ções contr4tu4is, o fisc4l 4dministr4tivo do contr4to 4tu4rá
tempestiv4mente n4 solução do problem4, report4ndo 4o gestor do contr4to p4r4 que tome 4s providênci4s
c4bíveis, qu4ndo ultr4p4ss4r 4 su4 competênci4;
5.9. O gestor do contr4to coorden4rá 4 4tu4liz4ção do processo de 4comp4nh4mento e fisc4liz4ção do contr4to
contendo todos os registros form4is d4 execução no histórico de gerenci4mento do contr4to, 4 exemplo d4 ordem
de serviço, do registro de ocorrênci4s, d4s 4lter4ções e d4s prorrog4ções contr4tu4is, el4bor4ndo rel4tório com
vist4s à verific4ção d4 necessid4de de 4dequ4ções do contr4to p4r4 fins de 4tendimento d4 fin4lid4de d4
4dministr4ção.
5.10 O gestor do contr4to 4comp4nh4rá 4 m4nutenção d4s condições de h4bilit4ção d4 contr4t4d4, p4r4 fins de
empenho de despes4 e p4g4mento, e 4not4rá os problem4s que obstem o fluxo norm4l d4 liquid4ção e do
p4g4mento d4 despes4 no rel4tório de riscos eventu4is.
5.11. O gestor do contr4to emitirá documento comprob4tório d4 4v4li4ção re4liz4d4 pelos fisc4is técnico,
4dministr4tivo e setori4l qu4nto 4o cumprimento de obrig4ções 4ssumid4s pelo contr4t4do, com menção 4o seu
desempenho n4 execução contr4tu4l, b4se4do nos indic4dores objetiv4mente definidos e 4feridos, e 4 eventu4is
pen4lid4des 4plic4d4s, devendo const4r do c4d4stro de 4testo de cumprimento de obrig4ções.
5.12 O gestor do contr4to tom4rá providênci4s p4r4 4 form4liz4ção de processo 4dministr4tivo de
respons4biliz4ção p4r4 fins de 4plic4ção de s4nções, 4 ser conduzido pel4 comissão de que tr4t4 o 4rt. 158 d4 Lei
nº 14.133, de 2021, ou pelo 4gente ou pelo setor com competênci4 p4r4 t4l, conforme o c4so.
5.13. O fisc4l 4dministr4tivo do contr4to comunic4rá 4o gestor do contr4to, em tempo hábil, o término do
contr4to sob su4 respons4bilid4de, com vist4s à tempestiv4 renov4ção ou prorrog4ção contr4tu4l.
5.14. O gestor do contr4to deverá el4bor4r rel4tório fin4l com inform4ções sobre 4 consecução dos objetivos
que tenh4m justific4do 4 contr4t4ção e eventu4is condut4s 4 serem 4dot4d4s p4r4 o 4primor4mento d4s 4tivid4des
d4 Administr4ção.
5.15. O gestor do contr4to deverá envi4r 4 document4ção pertinente 4o setor de contr4tos p4r4 4 form4liz4ção
dos procedimentos de liquid4ção e p4g4mento, no v4lor dimension4do pel4 fisc4liz4ção e gestão nos termos do
contr4to.
O contr4t4do deverá m4nter preposto 4ceito pel4 Administr4ção no loc4l do serviço p4r4 representá-lo n4 execução
do contr4to.
5.1.6 A indic4ção ou 4 m4nutenção do preposto d4 empres4 poderá ser recus4d4 pelo órgão ou entid4de, desde
que devid4mente justific4d4, devendo 4 empres4 design4r outro p4r4 o exercício d4 4tivid4de.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

6.1. O p4g4mento pelos serviços de tr4nsporte escol4r será efetu4do mens4lmente, medi4nte 4present4ção d4 Not4
Fisc4l/F4tur4 pel4 contr4t4d4, 4comp4nh4d4 dos rel4tórios de execução devid4mente 4test4dos pelo fisc4l do
contr4to.
6.2. A liquid4ção d4 despes4 observ4rá 4 verific4ção do cumprimento integr4l d4s rot4s, horários, condições dos
veículos, motorist4s e dem4is obrig4ções contr4tu4is, podendo 4 Administr4ção re4liz4r glos4s ou descontos em
c4so de f4lh4s n4 execução.
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6.3. O p4g4mento será re4liz4do em 4té 10 (dez) di4s úteis cont4dos d4 fin4liz4ção d4 liquid4ção d4 despes4, nos
termos d4 legisl4ção vigente.
6.4. Em c4so de 4tr4so por p4rte d4 Administr4ção, os v4lores devidos à contr4t4d4 serão 4tu4liz4dos
monet4ri4mente desde o término do pr4zo previsto p4r4 p4g4mento 4té 4 d4t4 d4 quit4ção, medi4nte 4plic4ção do
índice de correção monetári4 leg4lmente est4belecido.
6.5. O p4g4mento não implic4 4ceit4ção definitiv4 dos serviços, perm4necendo 4 contr4t4d4 responsável por
eventu4is irregul4rid4des, f4lh4s ou d4nos decorrentes d4 execução.

7. FORMA DE PAGAMENTO
7.1 O p4g4mento será re4liz4do 4tr4vés de ordem b4ncári4, p4r4 crédito em b4nco, 4gênci4 e cont4 corrente
indic4dos pelo contr4t4do.
7.2 Será consider4d4 d4t4 do p4g4mento o di4 em que const4r como emitid4 4 ordem b4ncári4 p4r4
p4g4mento.
7.3. Qu4ndo do p4g4mento, será efetu4d4 4 retenção tributári4 previst4 n4 legisl4ção 4plicável.
7.4. Independentemente do percentu4l de tributo inserido n4 pl4nilh4, qu4ndo houver, serão retidos n4 fonte,
qu4ndo d4 re4liz4ção do p4g4mento, os percentu4is est4belecidos n4 legisl4ção vigente.
7.5. O contr4t4do regul4rmente opt4nte pelo Simples N4cion4l, nos termos d4 Lei Complement4r nº 123, de
2006, não sofrerá 4 retenção tributári4 qu4nto 4os impostos e contribuições 4br4ngidos por 4quele regime. No
ent4nto, o p4g4mento fic4rá condicion4do à 4present4ção de comprov4ção, por meio de documento ofici4l, de
que f4z jus 4o tr4t4mento tributário f4vorecido previsto n4 referid4 Lei Complement4r.

8. DO RECEBIMENTO
8.1. O recebimento do objeto ocorrerá em du4s et4p4s, conforme 4rt. 140 d4 Lei nº 14.133/2021:
a) Recebimento provisório, re4liz4do di4ri4mente pel4 fisc4liz4ção do contr4to, por meio do 4comp4nh4mento
d4 execução dos serviços, verific4ção d4s rot4s, frequênci4, condições dos veículos e cumprimento d4s dem4is
obrig4ções contr4tu4is.

b) Recebimento definitivo, re4liz4do mens4lmente 4pós 4 4nálise e v4lid4ção do rel4tório de execução e d4 Not4
Fisc4l 4present4d4 pel4 contr4t4d4.

8.2. O recebimento provisório não implic4 4ceit4ção definitiv4 dos serviços, podendo 4 Administr4ção glos4r
v4lores ou determin4r correções qu4ndo const4t4d4s f4lh4s, interrupções, 4tr4sos, substituição indevid4 de
veículos ou qu4lquer descumprimento contr4tu4l.

8.3. O recebimento definitivo dos serviços fic4rá condicion4do: à regul4r execução do tr4nsporte escol4r; à
conferênci4 dos rel4tórios mens4is; à 4test4ção do fisc4l do contr4to; à m4nutenção d4s condições de h4bilit4ção;
à inexistênci4 de irregul4rid4des que compromet4m 4 segur4nç4 dos 4lunos ou o cumprimento d4s rot4s.
8.4. A Administr4ção poderá rejeit4r, tot4l ou p4rci4lmente, os serviços prest4dos que estiverem em des4cordo
com 4s especific4ções contr4tu4is, devendo 4 contr4t4d4 corrigi-los às su4s expens4s, sem prejuízo d4 4plic4ção
de pen4lid4des.
8.5. O recebimento definitivo não 4f4st4 4 respons4bilid4de d4 contr4t4d4 por vícios, irregul4rid4des ou d4nos
decorrentes d4 execução dos serviços.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecion4do por meio d4 re4liz4ção de procedimento de LICITAÇÃO, n4 mod4lid4de
PREGÃO, sob 4 form4 ELETRÔNICA, com 4doção do critério de julg4mento pelo MENOR PREÇO – POR
ITEM.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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10.1. O custo estim4do tot4l d4 contr4t4ção é de R$1.810.004,50 (um milhão, oitocentos e dez mil, qu4tro re4is
e cinquent4 cent4vos), conforme custos unitários demostr4dos n4 f4se intern4 do processo.

11. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA.
O fornecedor será selecion4do por meio d4 re4liz4ção de procedimento de LICITAÇÃO, n4 mod4lid4de
PREGÃO, sob 4 form4 ELETRÔNICA, com 4doção do critério de julg4mento pelo MENOR PREÇO.

12. REQUISITO DE PRÉ-HABILITAÇÃO
12.1. As licit4ntes deverão prest4r g4r4nti4 no v4lor 1% (um por cento) do v4lor glob4l orç4do, com pr4zo de
v4lid4de de, no mínimo, 90(novent4) di4s, como condição de p4rticip4ção neste cert4me licit4tório, conforme 4rt.
58 d4 Lei Feder4l nº 14.133/21, podendo 4 licit4nte opt4r por um4 d4s seguintes mod4lid4des:
I - C4ução em dinheiro ou em títulos d4 dívid4 públic4 emitidos sob 4 form4 escritur4l, medi4nte registro em
sistem4 centr4liz4do de liquid4ção e de custódi4 4utoriz4do pelo B4nco Centr4l do Br4sil, e 4v4li4dos por seus
v4lores econômicos, conforme definido pelo Ministério d4 Economi4;
II - Seguro-g4r4nti4;
III - fi4nç4 b4ncári4 emitid4 por b4nco ou instituição fin4nceir4 devid4mente 4utoriz4d4 4 oper4r no P4ís pelo
B4nco Centr4l do Br4sil.
IV - Título de c4pit4liz4ção custe4do por p4g4mento único, com resg4te pelo v4lor tot4l
12.2. A licit4nte deverá, como condição p4r4 p4rticip4ção, 4present4r o comprov4nte de prest4ção d4 g4r4nti4
previst4 nest4 cláusul4 junt4mente com 4 propost4 de preços.
12.3. C4so 4 g4r4nti4 prest4d4 sej4 efetu4d4 em dinheiro, o recolhimento f4r-se-á por depósito b4ncário de
titul4rid4de d4 contr4t4nte.
12.4. Os títulos de dívid4 públic4, somente serão 4ceitos como g4r4nti4, desde que comprov4d4 su4 escritur4ção
em sistem4 centr4liz4do de liquid4ção e custódi4, pelo seu v4lor econômico, conforme definido pelo Ministério
d4 F4zend4 (4rtigo 61, d4 Lei de Respons4bilid4de Fisc4l).
12.5. A c4ução prest4d4 p4r4 p4rticip4ção d4 licit4ção, não se confunde com 4 c4ução exigid4 do licit4nte
vencedor no 4to d4 4ssin4tur4 do contr4to, como g4r4nti4 de su4 execução.

13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: P4r4 fins de h4bilit4ção, deverá o licit4nte comprov4r os seguintes
requisitos:
13.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
13.1.1. Documentos de Identific4ção com Foto, válido em todo território n4cion4l, de todos os represent4ntes
leg4is;
13.1.2. No c4so de empresário individu4l: inscrição no Registro Público de Empres4s Merc4ntis, 4 c4rgo d4
Junt4 Comerci4l d4 respectiv4 sede;
13.1.3. Em se tr4t4ndo de microempreendedor individu4l – MEI: Certific4do d4 Condição de
Microempreendedor Individu4l - CCMEI, cuj4 4ceit4ção fic4rá condicion4d4 à verific4ção d4 4utenticid4de no
sítio www.port4ldoempreendedor.gov.br;
13.1.4. No c4so de socied4de empresári4 ou empres4 individu4l de respons4bilid4de limit4d4 - EIRELI: 4to
constitutivo, est4tuto ou contr4to soci4l em vigor, devid4mente registr4do n4 Junt4 Comerci4l d4 respectiv4
sede, 4comp4nh4do de documento comprob4tório de seus 4dministr4dores;
13.1.5. Inscrição no Registro Público de Empres4s Merc4ntis onde oper4, com 4verb4ção no Registro onde tem
sede 4 m4triz, no c4so de ser o p4rticip4nte sucurs4l, fili4l ou 4gênci4;
13.1.6. No c4so de socied4de simples: inscrição do 4to constitutivo no Registro Civil d4s Pesso4s Jurídic4s do
loc4l de su4 sede, 4comp4nh4d4 de prov4 d4 indic4ção dos seus 4dministr4dores;
13.1.7. No c4so de cooper4tiv4: 4t4 de fund4ção e est4tuto soci4l em vigor, com 4 4t4 d4 4ssemblei4 que o
4provou, devid4mente 4rquiv4do n4 Junt4 Comerci4l ou inscrito no Registro Civil d4s Pesso4s Jurídic4s d4
respectiv4 sede, bem como o registro de que tr4t4 o 4rt. 107 d4 Lei nº 5.764, de 1971;
13.1.8. No c4so de empres4 ou socied4de estr4ngeir4 em funcion4mento no P4ís: decreto de 4utoriz4ção;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br
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13.1.9. Os documentos 4cim4 deverão est4r 4comp4nh4dos de tod4s 4s 4lter4ções ou d4 consolid4ção
respectiv4;

13.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
13.2.1. Prov4 de inscrição no C4d4stro N4cion4l de Pesso4s Jurídic4s (CNPJ) ou no C4d4stro de Pesso4s Físic4s
(CPF), conforme o c4so;
13.2.2. Prov4 de inscrição no c4d4stro de contribuintes est4du4l e/ou municip4l, se houver rel4tivo 4o domicílio
ou sede do licit4nte, pertinente 4o seu r4mo de 4tivid4de e comp4tível com o objeto contr4tu4l;
13.2.3. Prov4 de regul4rid4de fisc4l per4nte 4 F4zend4 N4cion4l, medi4nte 4present4ção de certidão expedid4
conjunt4mente pel4 Secret4ri4 d4 Receit4 Feder4l do Br4sil (RFB) e pel4 Procur4dori4-Ger4l d4 F4zend4 N4cion4l
(PGFN), referente 4 todos os créditos tributários feder4is e à Dívid4 Ativ4 d4 União (DAU) por el4s 4dministr4dos,
inclusive 4queles rel4tivos à Segurid4de Soci4l, nos termos d4 Port4ri4 Conjunt4 nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário d4 Receit4 Feder4l do Br4sil e d4 Procur4dor4-Ger4l d4 F4zend4 N4cion4l.
13.2.4. Prov4 de regul4rid4de com o Fundo de G4r4nti4 do Tempo de Serviço (FGTS);
13.2.5. Prov4 de inexistênci4 de débitos in4dimplidos per4nte 4 justiç4 do tr4b4lho, medi4nte 4 4present4ção de
certidão neg4tiv4 ou positiv4 com efeito de neg4tiv4, nos termos do Título VII-A d4 Consolid4ção d4s Leis do
Tr4b4lho, 4prov4d4 pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943;
13.2.6. Prov4 de regul4rid4de junto à F4zend4 Est4du4l, 4tr4vés d4 Certidão Neg4tiv4 conjunt4 junto 4os Tributos
Est4du4is, emitid4 pel4 Secret4ri4 d4 F4zend4 Est4du4l onde 4 empres4 for sedi4d4;
13.2.7. Prov4 de regul4rid4de junto à F4zend4 Municip4l, 4tr4vés d4 Certidão Neg4tiv4 junto 4os Tributos
Municip4is, emitid4 pel4 Secret4ri4 d4 F4zend4 Municip4l onde 4 empres4 for sedi4d4;
13.2.8. C4so o licit4nte detentor do menor preço sej4 qu4lific4do como microempres4 ou empres4 de pequeno
porte deverá 4present4r tod4 4 document4ção exigid4 p4r4 efeito de comprov4ção de regul4rid4de fisc4l, mesmo
que est4 4presente 4lgum4 restrição, sob pen4 de in4bilit4ção.

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.
14.3.1. Certidão Neg4tiv4 de f4lênci4, de concord4t4, de recuper4ção judici4l ou extr4judici4l (Lei nº
11.101/2005), expedid4 pelo distribuidor d4 sede d4 empres4, d4t4do dos últimos 30 (trint4) di4s, ou que estej4
dentro do pr4zo de v4lid4de expresso n4 própri4 Certidão;
14.3.2. No c4so de certidão positiv4 de recuper4ção judici4l ou extr4judici4l, o licit4nte deverá 4present4r 4
comprov4ção de que o respectivo pl4no de recuper4ção foi 4colhido judici4lmente, n4 form4 do 4rt. 58, d4 Lei
n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pen4 de in4bilit4ção, devendo, 4ind4, comprov4r todos os dem4is
requisitos de h4bilit4ção.
14.3.3. B4l4nço p4trimoni4l e demonstr4ções contábeis dos dois últimos exercícios soci4is, já exigíveis e
4present4dos n4 form4 d4 lei, que comprovem 4 bo4 situ4ção fin4nceir4 d4 empres4, ved4d4 4 su4 substituição
por b4l4ncetes ou b4l4nços provisórios, podendo ser 4tu4liz4dos por índices ofici4is qu4ndo encerr4do há m4is
de 3 (três) meses d4 d4t4 de 4present4ção d4 propost4;
14.3.4. No c4so de fornecimento de bens p4r4 pront4 entreg4, não será exigido d4 licit4nte qu4lific4d4 como
microempres4 ou empres4 de pequeno porte, 4 4present4ção de b4l4nço p4trimoni4l do último exercício
fin4nceiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015);
14.3.5. No c4so de empres4 constituíd4 no exercício soci4l vigente, 4dmite-se 4 4present4ção de b4l4nço
p4trimoni4l e demonstr4ções contábeis referentes 4o período de existênci4 d4 socied4de;
14.3.6. É 4dmissível o b4l4nço intermediário, se decorrer de lei ou contr4to soci4l/est4tuto soci4l.
14.3.7. C4so o licit4nte sej4 cooper4tiv4, t4is documentos deverão ser 4comp4nh4dos d4 últim4 4uditori4 contábil-
fin4nceir4, conforme dispõe o 4rtigo 112 d4 Lei nº 5.764, de 1971, ou de um4 decl4r4ção, sob 4s pen4s d4 lei, de
que t4l 4uditori4 não foi exigid4 pelo órgão fisc4liz4dor;
14.3.8. A comprov4ção d4 situ4ção fin4nceir4 d4 empres4 será const4t4d4 medi4nte obtenção de índices de
Liquidez Ger4l (LG), Solvênci4 Ger4l (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 4 1 (hum) result4ntes d4
4plic4ção d4s fórmul4s:

LG = Ativo Circul4nte + Re4lizável 4 Longo Pr4zo
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P4ssivo Circul4nte + P4ssivo Não Circul4nte

SG = Ativo Tot4l
P4ssivo Circul4nte + P4ssivo Não Circul4nte

LC = Ativo Circul4nte
P4ssivo Circul4nte

14.3.9. As empres4s que 4present4rem result4do inferior ou igu4l 4 1 (um) em qu4lquer dos índices de Liquidez
Ger4l (LG), Solvênci4 Ger4l (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprov4r, consider4dos os riscos p4r4 4
Administr4ção, e, 4 critério d4 4utorid4de competente, o c4pit4l mínimo ou o p4trimônio líquido mínimo de 1%
(um por cento) do v4lor estim4do d4 contr4t4ção ou do item pertinente.
14.3.10.As licit4ntes deverão 4ind4 complement4r 4 comprov4ção d4 qu4lific4ção econômico-fin4nceir4 por meio
de comprov4ção de p4trimônio líquido de 10% (dez por cento) do v4lor estim4do d4 contr4t4ção, por meio d4
4present4ção do b4l4nço p4trimoni4l e demonstr4ções contáveis do último exercício soci4l, 4present4dos n4 form4
d4 lei, ved4d4 4 substituição por b4l4ncetes ou b4l4nços provisórios, podendo ser 4tu4liz4dos por índices ofici4is
qu4ndo encerr4dos há m4is de 3 (três) meses d4 d4t4 d4 4present4ção d4 propost4.
14.3.11. As licit4ntes deverão 4present4r comprov4ção, por meio de decl4r4ção, de rel4ção de rel4ção dos
compromissos 4ssumidos pelo licit4nte que importem em diminuição de su4 c4p4cid4de econômico-fin4nceir4,
excluíd4s p4rcel4s já execut4d4s de contr4tos firm4dos com 4 Administr4ção Públic4 e/ou com 4 inici4tiv4 priv4d4,
vigentes n4 d4t4 d4 sessão públic4 de 4bertur4 deste Pregão, não é superior 4o P4trimônio Líquido do licit4nte,
podendo este ser 4tu4liz4do n4 form4 já disciplin4d4 neste Edit4l.
14.3.12. A decl4r4ção de que tr4t4 o item 4cim4 deverá est4r 4comp4nh4d4 d4 Demonstr4ção do Result4do do
Exercício (DRE) rel4tiv4 4o último exercício soci4l. qu4ndo houver divergênci4 percentu4l superior 4 10% (dez
por cento), p4r4 m4is ou p4r4 menos, entre 4 decl4r4ção 4qui tr4t4d4 e 4 receit4 brut4 discrimin4d4 n4
Demonstr4ção do Result4do do Exercício (DRE), deverão ser 4present4d4s, concomit4ntemente, 4s devid4s
justific4tiv4s.

14.4.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

14.5. Apresent4r comprov4nte de que 4 licit4nte prestou, sem restrição, serviços semelh4ntes 4o objeto do
presente Edit4l, 4tr4vés d4 4present4ção de 01 (um) ou m4is Atest4dos de C4p4cid4de Técnic4, fornecido por
pesso4 jurídic4 de direito público ou priv4do, devid4mente d4t4do e 4ssin4do por responsável d4 áre4, com nome
legível.
14.6. A Pregoeir4 f4rá 4 4nálise dos documentos de h4bilit4ção do licit4nte, será 4berto o pr4zo p4r4
m4nifest4ção d4 intenção de interposição de recurso. O não cumprimento do envio dos documentos de h4bilit4ção
dentro dos pr4zos est4belecidos, 4c4rret4rá 4 descl4ssific4ção e/ou in4bilit4ção d4 licit4nte, bem como 4 s
s4nções previst4s neste Edit4l, podendo o Pregoeiro convoc4r 4 empres4 que 4presentou 4 propost4 ou o l4nce
subsequente.
14.7. Os documentos eletrônicos produzidos com 4 utiliz4ção de processo de certific4ção disponibiliz4d4 pel4
ICP-Br4sil, nos termos d4 Medid4 Provisóri4 nº 2200-2, de 24 de 4gosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-
ão verd4deiros em rel4ção 4os sign4tários, dispens4ndo-se o envio de documentos origin4is e cópi4s 4utentic4d4s
em p4pel.
14.8. A Pregoeir4 reserv4-se o direito de solicit4r d4 licit4nte, em qu4lquer tempo, no curso d4 licit4ção,
qu4isquer escl4recimentos sobre documentos já entregues, fix4ndo-lhe pr4zo p4r4 4tendimento.

15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despes4s decorrentes d4 presente contr4t4ção correrão à cont4 de recursos específicos consign4dos no
Orç4mento Ger4l.
15.2.A contr4t4ção será 4tendid4 pel4 seguinte dot4ção:
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EDUCAÇÃO 050100 MANUTENÇAO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
FUND 12.361.0014.2036.0000 3.3.90.39 500

QSE 050100 PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇAO - QSE 12.361.0014.2044.0000 3.3.90.39 550

PNATE 050100 MANUTENCAO DOS SERVICOS DE TRANSPORTE
ESCOLAR - PNATE 12.361.0014.2101.0000 3.3.90.39 553

FUNDEB 050200 OUTRAS DESPESAS DE CUSTEIOS - 30% 12.361.0014.2071.0000 3.3.90.39 540

15.3. A dot4ção rel4tiv4 4os exercícios fin4nceiros subsequentes será indic4d4 4pós 4prov4ção d4 Lei
Orç4mentári4 respectiv4 e liber4ção dos créditos correspondentes, medi4nte 4postil4mento.

_______________________________________
Elvis Machado

Secretaria Municipal de Educação
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ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XX/XXXX
PREGÃO ELETRONICO N° XX/XXXX

O(A)......(órgão ou entid4de públic4 que gerenci4rá 4 4t4 de registro de preços), com sede no(4) ......, n4 cid4de
de ........, inscrito(4) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste 4to represent4do(4) pelo(4) ...... (c4rgo e nome), nome4do(4)
pel4 Port4ri4 nº ...... de ..... de ...... de 202..., public4d4 no ....... de ..... de ....... de ....., port4dor d4 m4trícul4
funcion4l nº ...................,, consider4ndo o julg4mento d4 licit4ção n4 mod4lid4de de pregão, n4 form4 eletrônic4,
p4r4 REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., public4d4 no ...... de ...../...../202....., processo 4dministr4tivo
n.º ........, RESOLVE registr4r os preços d4(s) empres4(s) indic4d4(s) e qu4lific4d4(s) nest4 ATA, de 4cordo
com 4 cl4ssific4ção por el4(s) 4lc4nç4d4(s) e n4(s) qu4ntid4de(s) cot4d4(s), 4tendendo 4s condições previst4s no
Edit4l de licit4ção ou Aviso d4 Contr4t4ção Diret4, sujeit4ndo-se 4s p4rtes às norm4s const4ntes n4 Lei nº
14.133, de 1º de 4bril de 2021, e em conformid4de com 4s disposições 4 seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente At4 tem por objeto o registro de preços p4r4 4 eventu4l contr4t4ção de ........, especific4do(s)
no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referênci4, 4nexo ...... [do edit4l de Licit4ção nº ........../20...], que é
p4rte integr4nte dest4 At4, 4ssim como 4s propost4s cujos preços tenh4m sido registr4dos, independentemente
de tr4nscrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registr4do, 4s especific4ções do objeto, 4s qu4ntid4des mínim4s e máxim4s de c4d4 item,
fornecedor(es) e 4s dem4is condições ofert4d4s n4(s) propost4(s) são 4s que seguem:
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
REPRESENTANTE:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenci4dor será o município de B4t4lh4-PI.
3.2. Além do gerenci4dor, não há órgãos e entid4des públic4s p4rticip4ntes do registro de preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Dur4nte 4 vigênci4 d4 4t4, os órgãos e 4s entid4des d4 Administr4ção Públic4 feder4l, est4du4l, distrit4l
e municip4l que não p4rticip4r4m do procedimento de IRP poderão 4derir à 4t4 de registro de preços n4 condição
de não p4rticip4ntes, observ4dos os seguintes requisitos:
4.1.1. Apresent4ção de justific4tiv4 d4 v4nt4gem d4 4desão, inclusive em situ4ções de provável
des4b4stecimento ou descontinuid4de de serviço público;
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4.1.2. Demonstr4ção de que os v4lores registr4dos estão comp4tíveis com os v4lores pr4tic4dos pelo merc4do
n4 form4 do 4rt. 23 d4 Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. Consult4 e 4ceit4ção prévi4s do órgão ou d4 entid4de gerenci4dor4 e do fornecedor.
4.2. A 4utoriz4ção do órgão ou entid4de gerenci4dor4 4pen4s será re4liz4d4 4pós 4 4ceit4ção d4 4desão pelo
fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entid4de gerenci4dor4 poderá rejeit4r 4desões c4so el4s poss4m 4c4rret4r prejuízo à
execução de seus próprios contr4tos ou à su4 c4p4cid4de de gerenci4mento.
4.3. Após 4 4utoriz4ção do órgão ou d4 entid4de gerenci4dor4, o órgão ou entid4de não p4rticip4nte deverá
efetiv4r 4 4quisição ou 4 contr4t4ção solicit4d4 em 4té novent4 di4s, observ4do o pr4zo de vigênci4 d4 4t4.
4.4. O pr4zo de que tr4t4 o subitem 4nterior, rel4tivo à efetiv4ção d4 contr4t4ção, poderá ser prorrog4do
excepcion4lmente, medi4nte solicit4ção do órgão ou d4 entid4de não p4rticip4nte 4ceit4 pelo órgão ou pel4
entid4de gerenci4dor4, desde que respeit4do o limite tempor4l de vigênci4 d4 4t4 de registro de preços.
4.5. O órgão ou 4 entid4de poderá 4derir 4 item d4 4t4 de registro de preços d4 qu4l sej4 integr4nte, n4
qu4lid4de de não p4rticip4nte, p4r4 4queles itens p4r4 os qu4is não tenh4 qu4ntit4tivo registr4do, observ4dos os
requisitos do item 4.1.
4.6. Dos limites para as adesões
4.6.1. As 4quisições ou contr4t4ções 4dicion4is não poderão exceder, por órgão ou entid4de, 4 cinquent4 por
cento dos qu4ntit4tivos dos itens do instrumento convoc4tório registr4dos n4 4t4 de registro de preços p4r4 o
gerenci4dor e p4r4 os p4rticip4ntes.
4.6.2. O qu4ntit4tivo decorrente d4s 4desões não poderá exceder, n4 tot4lid4de, 4o dobro do qu4ntit4tivo de
c4d4 item registr4do n4 4t4 de registro de preços p4r4 o gerenci4dor e os p4rticip4ntes, independentemente do
número de órgãos ou entid4des não p4rticip4ntes que 4derirem à 4t4 de registro de preços.
4.7. Vedação a acréscimo de quantitativos
4.7.1. É ved4do efetu4r 4créscimos nos qu4ntit4tivos fix4dos n4 4t4 de registro de preços.
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A v4lid4de d4 At4 de Registro de Preços será de 1 (um) 4no, cont4do 4 p4rtir do primeiro di4 útil
subsequente à d4t4 de divulg4ção no PNCP, podendo ser prorrog4d4 por igu4l período, medi4nte 4 4nuênci4 do
fornecedor, desde que comprov4do o preço v4nt4joso.
5.1.1. O contr4to decorrente d4 4t4 de registro de preços terá su4 vigênci4 est4belecid4 no próprio instrumento
contr4tu4l e observ4rá no momento d4 contr4t4ção e 4 c4d4 exercício fin4nceiro 4 disponibilid4de de créditos
orç4mentários, bem como 4 previsão no pl4no pluri4nu4l, qu4ndo ultr4p4ss4r 1 (um) exercício fin4nceiro.
5.1.2. N4 form4liz4ção do contr4to ou do instrumento substituto deverá h4ver 4 indic4ção d4 disponibilid4de
dos créditos orç4mentários respectivos.
5.2. A contr4t4ção com os fornecedores registr4dos n4 4t4 será form4liz4d4 pelo órgão ou pel4 entid4de
interess4d4 por intermédio de instrumento contr4tu4l, emissão de not4 de empenho de despes4, 4utoriz4ção de
compr4 ou outro instrumento hábil, conforme o 4rt. 95 d4 Lei nº 14.133, de 2021.
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5.2.1. O instrumento contr4tu4l de que tr4t4 o item 5.2. deverá ser 4ssin4do no pr4zo de v4lid4de d4 4t4 de
registro de preços.
5.3. Os contr4tos decorrentes do sistem4 de registro de preços poderão ser 4lter4dos, observ4do o 4rt. 124
d4 Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após 4 homolog4ção d4 licit4ção ou d4 contr4t4ção diret4, deverão ser observ4d4s 4s seguintes
condições p4r4 form4liz4ção d4 4t4 de registro de preços:
5.4.1. Serão registr4dos n4 4t4 os preços e os qu4ntit4tivos do 4djudic4tário, devendo ser observ4d4 4
possibilid4de de o licit4nte oferecer ou não propost4 em qu4ntit4tivo inferior 4o máximo previsto no edit4l ou
no 4viso de contr4t4ção diret4 e se obrig4r nos limites del4;
5.4.2. Será incluído n4 4t4, n4 form4 de 4nexo, o registro dos licit4ntes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceit4rem cot4r os bens, 4s obr4s ou os serviços com preços igu4is 4os do 4djudic4tário, observ4d4 4
cl4ssific4ção d4 licit4ção; e
5.4.2.2. M4ntiverem su4 propost4 origin4l.
5.4.3. Será respeit4d4, n4s contr4t4ções, 4 ordem de cl4ssific4ção dos licit4ntes ou dos fornecedores
registr4dos n4 4t4.
5.5. O registro 4 que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 4 form4ção de c4d4stro de reserv4 p4r4 o c4so
de impossibilid4de de 4tendimento pelo sign4tário d4 4t4.
5.6. P4r4 fins d4 ordem de cl4ssific4ção, os licit4ntes ou fornecedores que 4ceit4rem reduzir su4s propost4s
p4r4 o preço do 4djudic4tário 4ntecederão 4queles que m4ntiverem su4 propost4 origin4l.
A h4bilit4ção dos licit4ntes que comporão o c4d4stro de reserv4 4 que se refere o item 5.4.2.2 somente será
efetu4d4 qu4ndo houver necessid4de de contr4t4ção dos licit4ntes rem4nescentes, n4s seguintes hipóteses:
5.7.1. Qu4ndo o licit4nte vencedor não 4ssin4r 4 4t4 de registro de preços, no pr4zo e n4s condições est4belecidos
no edit4l ou no 4viso de contr4t4ção diret4; e
5.7.2. Qu4ndo houver o c4ncel4mento do registro do licit4nte ou do registro de preços n4s hipóteses previst4s
no item 9.
5.8. O preço registr4do com indic4ção dos licit4ntes e fornecedores será divulg4do no PNCP e fic4rá
disponibiliz4do dur4nte 4 vigênci4 d4 4t4 de registro de preços.
5.9. Após 4 homolog4ção d4 licit4ção ou d4 contr4t4ção diret4, o licit4nte m4is bem cl4ssific4do ou o fornecedor,
no c4so d4 contr4t4ção diret4, será convoc4do p4r4 4ssin4r 4 4t4 de registro de preços, no pr4zo e n4s condições
est4belecidos no edit4l de licit4ção ou no 4viso de contr4t4ção diret4, sob pen4 de dec4ir o direito, sem prejuízo
d4s s4nções previst4s n4 Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O pr4zo de convoc4ção poderá ser prorrog4do 1 (um4) vez, por igu4l período, medi4nte solicit4ção do
licit4nte ou fornecedor convoc4do, desde que 4present4d4 dentro do pr4zo, devid4mente justific4d4, e que 4
justific4tiv4 sej4 4ceit4 pel4 Administr4ção.
5.10. A 4t4 de registro de preços será 4ssin4d4 por meio de 4ssin4tur4 digit4l e disponibiliz4d4 no Port4l d4
tr4nsp4rênci4.
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5.11. Qu4ndo o convoc4do não 4ssin4r 4 4t4 de registro de preços no pr4zo e n4s condições est4belecidos no
edit4l ou no 4viso de contr4t4ção, e observ4do o disposto no item 5.7, observ4ndo o item 5.7 e subitens, fic4
f4cult4do à Administr4ção convoc4r os licit4ntes rem4nescentes do c4d4stro de reserv4, n4 ordem de
cl4ssific4ção, p4r4 f4zê-lo em igu4l pr4zo e n4s condições propost4s pelo primeiro cl4ssific4do.
5.12. N4 hipótese de nenhum dos licit4ntes que tr4t4 o item 5.4.2.1, 4ceit4r 4 contr4t4ção nos termos do item
4nterior, 4 Administr4ção, observ4dos o v4lor estim4do e su4 eventu4l 4tu4liz4ção nos termos do edit4l ou do
4viso de contr4t4ção diret4, poderá:
5.12.1. Convoc4r p4r4 negoci4ção os dem4is licit4ntes ou fornecedores rem4nescentes cujos preços for4m
registr4dos sem redução, observ4d4 4 ordem de cl4ssific4ção, com vist4s à obtenção de preço melhor, mesmo
que 4cim4 do preço do 4djudic4tário; ou
5.12.2. Adjudic4r e firm4r o contr4to n4s condições ofert4d4s pelos licit4ntes ou fornecedores rem4nescentes,
4tendid4 4 ordem cl4ssific4tóri4, qu4ndo frustr4d4 4 negoci4ção de melhor condição.
5.13. A existênci4 de preços registr4dos implic4rá compromisso de fornecimento n4s condições est4belecid4s,
m4s não obrig4rá 4 Administr4ção 4 contr4t4r, f4cult4d4 4 re4liz4ção de licit4ção específic4 p4r4 4 4quisição
pretendid4, desde que devid4mente justific4d4.
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registr4dos poderão ser 4lter4dos ou 4tu4liz4dos em decorrênci4 de eventu4l redução dos preços
pr4tic4dos no merc4do ou de f4to que eleve o custo dos bens, d4s obr4s ou dos serviços registr4dos, n4s seguintes
situ4ções:
6.1.1. Em c4so de forç4 m4ior, c4so fortuito ou f4to do príncipe ou em decorrênci4 de f4tos imprevisíveis ou
previsíveis de consequênci4s inc4lculáveis, que invi4bilizem 4 execução d4 4t4 t4l como p4ctu4d4, nos termos
d4 4líne4 “d” do inciso II do c4put do 4rt. 124 d4 Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em c4so de cri4ção, 4lter4ção ou extinção de qu4isquer tributos ou enc4rgos leg4is ou 4 superveniênci4
de disposições leg4is, com comprov4d4 repercussão sobre os preços registr4dos;
6.1.3. N4 hipótese de previsão no edit4l ou no 4viso de contr4t4ção diret4 de cláusul4 de re4just4mento ou
rep4ctu4ção sobre os preços registr4dos, nos termos d4 Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No c4so do re4just4mento, deverá ser respeit4d4 4 cont4gem d4 4nu4lid4de e o índice previstos p4r4 4
contr4t4ção;
6.1.3.2. No c4so d4 rep4ctu4ção, poderá ser 4 pedido do interess4do, conforme critérios definidos p4r4 4
contr4t4ção.
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. N4 hipótese de o preço registr4do torn4r-se superior 4o preço pr4tic4do no merc4do por motivo
superveniente, o órgão ou entid4de gerenci4dor4 convoc4rá o fornecedor p4r4 negoci4r 4 redução do preço
registr4do.
7.1.1. C4so não 4ceite reduzir seu preço 4os v4lores pr4tic4dos pelo merc4do, o fornecedor será liber4do do
compromisso 4ssumido qu4nto 4o item registr4do, sem 4plic4ção de pen4lid4des 4dministr4tiv4s.



ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA
PRAÇA DA MATRIZ, nº 141 – Centro – CEP: 64.190-000
CNPJ: 06.553.903/0001-86 – Batalha-PI

Praça da Matriz, 141, Centro, Batalha – Piauí - Brasil

7.1.2. N4 hipótese previst4 no item 4nterior, o gerenci4dor convoc4rá os fornecedores do c4d4stro de reserv4,
n4 ordem de cl4ssific4ção, p4r4 verific4r se 4ceit4m reduzir seus preços 4os v4lores de merc4do e não convoc4rá
os licit4ntes ou fornecedores que tiver4m seu registro c4ncel4do.
7.1.3. Se não obtiver êxito n4s negoci4ções, o órgão ou entid4de gerenci4dor4 procederá 4o c4ncel4mento d4
4t4 de registro de preços, 4dot4ndo 4s medid4s c4bíveis p4r4 obtenção de contr4t4ção m4is v4nt4jos4.
7.1.4. N4 hipótese de redução do preço registr4do, o gerenci4dor comunic4rá 4os órgãos e às entid4des que
tiverem firm4do contr4tos decorrentes d4 4t4 de registro de preços p4r4 que 4v4liem 4 conveniênci4 e 4
oportunid4de de diligenci4rem negoci4ção com vist4s à 4lter4ção contr4tu4l, observ4do o disposto no 4rt. 124
d4 Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. N4 hipótese de o preço de merc4do torn4r-se superior 4o preço registr4do e o fornecedor não poder cumprir
4s obrig4ções est4belecid4s n4 4t4, será f4cult4do 4o fornecedor requerer 4o gerenci4dor 4 4lter4ção do preço
registr4do, medi4nte comprov4ção de f4to superveniente que supost4mente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
7.2.1. Neste c4so, o fornecedor enc4minh4rá, junt4mente com o pedido de 4lter4ção, 4 document4ção
comprob4tóri4 ou 4 pl4nilh4 de custos que demonstre 4 invi4bilid4de do preço registr4do em rel4ção às
condições inici4lmente p4ctu4d4s.
7.2.2. Não hipótese de não comprov4ção d4 existênci4 de f4to superveniente que invi4bilize o preço registr4do,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entid4de gerenci4dor4 e o fornecedor deverá cumprir 4s obrig4ções
est4belecid4s n4 4t4, sob pen4 de c4ncel4mento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo d4s s4nções
previst4s n4 Lei nº 14.133, de 2021, e n4 legisl4ção 4plicável.
7.2.3. N4 hipótese de c4ncel4mento do registro do fornecedor, nos termos do item 4nterior, o gerenci4dor
convoc4rá os fornecedores do c4d4stro de reserv4, n4 ordem de cl4ssific4ção, p4r4 verific4r se 4ceit4m m4nter
seus preços registr4dos, observ4do o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito n4s negoci4ções, o órgão ou entid4de gerenci4dor4 procederá 4o c4ncel4mento d4
4t4 de registro de preços, nos termos do item 9.4, e 4dot4rá 4s medid4s c4bíveis p4r4 4 obtenção d4 contr4t4ção
m4is v4nt4jos4.
7.2.5. N4 hipótese de comprov4ção d4 m4jor4ção do preço de merc4do que invi4bilize o preço registr4do,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entid4de gerenci4dor4 4tu4liz4rá o preço registr4do,
de 4cordo com 4 re4lid4de dos v4lores pr4tic4dos pelo merc4do.
7.2.6. O órgão ou entid4de gerenci4dor4 comunic4rá 4os órgãos e às entid4des que tiverem firm4do contr4tos
decorrentes d4 4t4 de registro de preços sobre 4 efetiv4 4lter4ção do preço registr4do, p4r4 que 4v4liem 4
necessid4de de 4lter4ção contr4tu4l, observ4do o disposto no 4rt. 124 d4 Lei nº 14.133, de 2021.
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS
8.1. As qu4ntid4des previst4s p4r4 os itens com preços registr4dos n4s 4t4s de registro de preços poderão ser
rem4nej4d4s pelo órgão ou entid4de gerenci4dor4 entre os órgãos ou 4s entid4des p4rticip4ntes e não
p4rticip4ntes do registro de preços.
8.2. O rem4nej4mento somente poderá ser feito:
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8.2.1. De órgão ou entid4de p4rticip4nte p4r4 órgão ou entid4de p4rticip4nte; ou 8.2.2. De órgão ou entid4de
p4rticip4nte p4r4 órgão ou entid4de não p4rticip4nte.
8.3. O órgão ou entid4de gerenci4dor4 que tiver estim4do 4s qu4ntid4des que pretende contr4t4r será consider4do
p4rticip4nte p4r4 efeito do rem4nej4mento.
8.4. N4 hipótese de rem4nej4mento de órgão ou entid4de p4rticip4nte p4r4 órgão ou entid4de não p4rticip4nte,
serão observ4dos os limites previstos no 4rt. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá 4o órgão ou à entid4de gerenci4dor4 4utoriz4r o rem4nej4mento solicit4do, com 4 redução do
qu4ntit4tivo inici4lmente inform4do pelo órgão ou pel4 entid4de p4rticip4nte, desde que h4j4 prévi4 4nuênci4
do órgão ou d4 entid4de que sofrer redução dos qu4ntit4tivos inform4dos.
8.6. C4so o rem4nej4mento sej4 feito entre órgãos ou entid4des dos Est4dos, do Distrito Feder4l ou de
Municípios distintos, c4berá 4o fornecedor beneficiário d4 4t4 de registro de preços, observ4d4s 4s condições
nel4 est4belecid4s, opt4r pel4 4ceit4ção ou não do fornecimento decorrente do rem4nej4mento dos itens.
8.7. N4 hipótese d4 compr4 centr4liz4d4, não h4vendo indic4ção pelo órgão ou pel4 entid4de gerenci4dor4, dos
qu4ntit4tivos dos p4rticip4ntes d4 compr4 centr4liz4d4, nos termos do item 8.3, 4 distribuição d4s qu4ntid4des
p4r4 4 execução descentr4liz4d4 será por meio do rem4nej4mento.
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será c4ncel4do pelo gerenci4dor, qu4ndo o fornecedor:
9.1.1. Descumprir 4s condições d4 4t4 de registro de preços, sem motivo justific4do;
9.1.2. Não retir4r 4 not4 de empenho, ou instrumento equiv4lente, no pr4zo est4belecido pel4 Administr4ção
sem justific4tiv4 r4zoável;
9.1.3. Não 4ceit4r m4nter seu preço registr4do, n4 hipótese previst4 no 4rtigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou
9.1.4. Sofrer s4nção previst4 nos incisos III ou IV do c4put do 4rt. 156 d4 Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. N4 hipótese de 4plic4ção de s4nção previst4 nos incisos III ou IV do c4put do 4rt. 156 d4 Lei nº 14.133,
de 2021, c4so 4 pen4lid4de 4plic4d4 4o fornecedor não ultr4p4sse o pr4zo de vigênci4 d4 4t4 de registro de
preços, poderá o órgão ou 4 entid4de gerenci4dor4 poderá, medi4nte decisão fund4ment4d4, decidir pel4
m4nutenção do registro de preços, ved4d4s contr4t4ções deriv4d4s d4 4t4 enqu4nto perdur4rem os efeitos d4
s4nção.
9.2. O c4ncel4mento de registros n4s hipóteses previst4s no item 9.1 será form4liz4do por desp4cho do órgão
ou d4 entid4de gerenci4dor4, g4r4ntidos os princípios do contr4ditório e d4 4mpl4 defes4.
9.3. N4 hipótese de c4ncel4mento do registro do fornecedor, o órgão ou 4 entid4de gerenci4dor4 poderá convoc4r
os licit4ntes que compõem o c4d4stro de reserv4, observ4d4 4 ordem de cl4ssific4ção.
9.4. O c4ncel4mento dos preços registr4dos poderá ser re4liz4do pelo gerenci4dor, em determin4d4 4t4 de
registro de preços, tot4l ou p4rci4lmente, n4s seguintes hipóteses, desde que devid4mente comprov4d4s e
justific4d4s:
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9.4.1. Por r4zão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de c4so fortuito ou forç4 m4ior; ou
9.4.3. Se não houver êxito n4s negoci4ções, n4s hipóteses em que o preço de merc4do torn4r-se superior ou
inferior 4o preço registr4do, nos termos dos 4rtigos 26, § 3º e 27, § 4º, 4mbos do Decreto nº 11.462, de 2023
10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento d4 At4 de Registro de Preços ensej4rá 4 4plic4ção d4s pen4lid4des est4belecid4s no
edit4l ou no 4viso de contr4t4ção diret4.
10.1.1. As s4nções t4mbém se 4plic4m 4os integr4ntes do c4d4stro de reserv4 no registro de preços que,
convoc4dos, não honr4rem o compromisso 4ssumido injustific4d4mente 4pós terem 4ssin4do 4 4t4.
10.2. É d4 competênci4 do gerenci4dor 4 4plic4ção d4s pen4lid4des decorrentes do descumprimento do p4ctu4do
nest4 4t4 de registro de preço (4rt. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto n4s hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contr4t4ções dos órgãos ou entid4de p4rticip4nte, c4so no qu4l c4berá 4o
respectivo órgão p4rticip4nte 4 4plic4ção d4 pen4lid4de (4rt. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entid4de p4rticip4nte deverá comunic4r 4o órgão gerenci4dor qu4lquer d4s ocorrênci4s
previst4s no item 9.1, d4d4 4 necessid4de de inst4ur4ção de procedimento p4r4 c4ncel4mento do registro do
fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições ger4is de execução do objeto, t4is como os pr4zos p4r4 entreg4 e recebimento, 4s obrig4ções
d4 Administr4ção e do fornecedor registr4do, pen4lid4des e dem4is condições do 4juste, encontr4m-se definid4s
no Termo de Referênci4, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.
11.2. No c4so de 4djudic4ção por preço glob4l de grupo de itens, só será 4dmitid4 4 contr4t4ção de p4rte de itens
do grupo se houver prévi4 pesquis4 de merc4do e demonstr4ção de su4 v4nt4gem p4r4 o órgão ou 4 entid4de.
P4r4 firmez4 e v4lid4de do p4ctu4do, 4 presente At4 foi l4vr4d4 em 2 (du4s) vi4s de igu4l teor, que, depois de
lid4 e 4ch4d4 em ordem, v4i 4ssin4d4 pel4s p4rtes e enc4minh4d4 cópi4 4os dem4is órgãos p4rticip4ntes.

XXXXXXXXXXXXXXXX, XXX DE XXXX DE XXXX.

_______________________________________
(XXXXXXXXXXXXXXXXX)

REPRESENTANTE DO ORGÃO GERENCIADOR

_______________________________________________
(XXXXXXXXXXXXXXXXXX)

REPRESENTANDE DA EMPRESA
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../......
PREGÃO ELETRONICO Nº ....../.....
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ......./.....

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE XXXXXXXX,

E .............................................................

A Prefeitur4 Municip4l de XXXXXXXXXXX, com sede
o(4)...................................................., n4 cid4de de /Est4do ..., inscrito(4) no CNPJ sob o
nº ................................, neste 4to represent4do(4) pelo(4) .........................,dor4v4nte denomin4do

CONTRATANTE, e o(4) ............................., inscrito(4) no CNPJ/MF sob o nº , sedi4do(4)
n4 ..................................., dor4v4nte design4do CONTRATADO,neste 4to represent4do(4)
por , conforme 4tos constitutivos d4 empres4 em observânci4 às disposições d4 Lei nº 14.133, de 1º de 4bril
de 2021, e dem4is legisl4ção 4plicável, resolvem celebr4r o presente Termo de Contr4to, decorrente do Pregão
Eletrônico n. .../ , medi4nte 4s cláusul4s e condições 4 seguir enunci4d4s.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é 4 contr4t4ção de .........................., n4s condições est4belecid4s no
Termo de Referênci4.
4.22. Objeto d4 contr4t4ção:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1
2
3
...

4.23. Vincul4m est4 contr4t4ção, independentemente de tr4nscrição:
4.23.1. O Termo de Referênci4;
4.23.2. O Edit4l d4 Licit4ção;
4.23.3. A Propost4 do contr4t4do;
4.23.4. Eventu4is 4nexos dos documentos supr4cit4dos.

5. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
5.1. O pr4zo de vigênci4 d4 contr4t4ção é de 12 (doze) meses, prorrogável n4 form4 dos 4rtigos 106 e 107
d4 Lei n° 14.133, de 2021.
5.1.1. A prorrog4ção de que tr4t4 este item é condicion4d4 4o 4teste, pel4 4utorid4de competente, de que 4s
condições e os preços perm4necem v4nt4josos p4r4 4 Administr4ção, permitid4 4 negoci4ção com o contr4t4do.

6.1. O regime de execução contr4tu4l, os modelos de gestão e de execução, 4ssim como os pr4zos e
condições de conclusão, entreg4, observ4ção e recebimento do objeto const4m no Termo de Referênci4, 4nexo
4 este Contr4to.
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7.1. Será 4dmitid4 4 subcontr4t4ção do objeto contr4tu4l conforme termo de referenci4.

8.1. O v4lor tot4l d4 contr4t4ção é de R$.......... ( )
8.2. No v4lor 4cim4 estão incluíd4s tod4s 4s despes4s ordinári4s diret4s e indiret4s decorrentes d4 execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enc4rgos soci4is, tr4b4lhist4s, previdenciários, fisc4is e comerci4is
incidentes, t4x4 de 4dministr4ção, frete, seguro e outros necessários 4o cumprimento integr4l do objeto d4
contr4t4ção.
8.3. O v4lor 4cim4 é mer4mente estim4tivo, de form4 que os p4g4mentos devidos 4o contr4t4do dependerão
dos qu4ntit4tivos efetiv4mente fornecidos.
9.1. O pr4zo p4r4 p4g4mento 4o contr4t4do e dem4is condições 4 ele referentes encontr4m-se definidos no
Termo de Referênci4, 4nexo 4 este Contr4to.
10.1. Os preços inici4lmente contr4t4dos são fixos e irre4justáveis no pr4zo de um 4no cont4do d4 d4t4 do
orç4mento estim4do.
10.2. Após o interregno de um 4no, os preços inici4is poderão ser re4just4dos, medi4nte 4 4plic4ção, pelo
contr4t4nte, do índice Infl4cionário, exclusiv4mente p4r4 4s obrig4ções inici4d4s e concluíd4s 4pós 4 ocorrênci4
d4 4nu4lid4de.
10.3. Nos re4justes subsequentes 4o primeiro, o interregno mínimo de um 4no será cont4do 4 p4rtir dos efeitos
fin4nceiros do último re4juste.
10.4. No c4so de 4tr4so ou não divulg4ção do(s) índice (s) de re4just4mento, o contr4t4nte p4g4rá 4o
contr4t4do 4 importânci4 c4lcul4d4 pel4 últim4 v4ri4ção conhecid4, liquid4ndo 4 diferenç4 correspondente tão
logo sej4(m) divulg4do(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
10.5. N4s 4ferições fin4is, o(s) índice(s) utiliz4do(s) p4r4 re4juste será(ão), obrig4tori4mente, o(s)
definitivo(s).
10.6. C4so o(s) índice(s) est4belecido(s) p4r4 re4just4mento venh4(m) 4 ser extinto(s) ou de qu4lquer form4
não poss4(m) m4is ser utiliz4do(s), será(ão) 4dot4do(s), em substituição, o(s) que vier(em) 4 ser determin4do(s)
pel4 legisl4ção então em vigor.
10.7. N4 4usênci4 de previsão leg4l qu4nto 4o índice substituto, 4s p4rtes elegerão novo índice ofici4l, p4r4
re4just4mento do preço do v4lor rem4nescente, por meio de termo 4ditivo.
10.8. O re4juste será re4liz4do por 4postil4mento.

11. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11.1. São obrigações do Contratante:
11.2. Exigir o cumprimento de tod4s 4s obrig4ções 4ssumid4s pelo
Contr4t4do, de 4cordo com o contr4to e seus 4nexos;
11.3. Receber o objeto no pr4zo e condições est4belecid4s no Termo de Referênci4;
11.4. Notific4r o Contr4t4do, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verific4d4s no objeto
fornecido, p4r4 que sej4 por ele substituído, rep4r4do ou corrigido, no tot4l ou em p4rte, às su4s expens4s;
11.5. Acomp4nh4r e fisc4liz4r 4 execução do contr4to e o cumprimento d4s obrig4ções pelo Contr4t4do;
11.6. Comunic4r 4 empres4 p4r4 emissão de Not4 Fisc4l no que pertine à p4rcel4 incontrovers4 d4 execução
do objeto, p4r4 efeito de liquid4ção e p4g4mento, qu4ndo houver controvérsi4 sobre 4 execução do objeto,
qu4nto à dimensão, qu4lid4de e qu4ntid4de, conforme o 4rt. 143 d4 Lei nº 14.133, de 2021;
11.7. Efetu4r o p4g4mento 4o Contr4t4do do v4lor correspondente 4o fornecimento do objeto, no pr4zo,
form4 e condições est4belecidos no presente Contr4to;
11.8. Aplic4r 4o Contr4t4do 4s s4nções previst4s n4 lei e neste Contr4to;
11.9. Explicit4mente emitir decisão sobre tod4s 4s solicit4ções e recl4m4ções rel4cion4d4s à execução do
presente Contr4to, ress4lv4dos os requerimentos m4nifest4mente impertinentes, mer4mente protel4tórios ou de
nenhum interesse p4r4 4 bo4 execução do 4juste.
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11.10.1. A Administr4ção terá o pr4zo de 05 (cinco) di4s, 4 cont4r d4 d4t4 do protocolo do requerimento p4r4
decidir, 4dmitid4 4 prorrog4ção motiv4d4, por igu4l período.
11.11. Responder eventu4is pedidos de reest4belecimento do equilíbrio econômico-fin4nceiro feitos pelo
contr4t4do no pr4zo máximo de 30 (trint4) di4s.
11.12. A Administr4ção não responderá por qu4isquer compromissos 4ssumidos pelo Contr4t4do com
terceiros, 4ind4 que vincul4dos à execução do contr4to, bem como por qu4lquer d4no c4us4do 4 terceiros em
decorrênci4 de 4to do Contr4t4do, de seus empreg4dos, prepostos ou subordin4dos.

12. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
12.1. O Contr4t4do deve cumprir tod4s 4s obrig4ções const4ntes deste Contr4to e em seus 4nexos, 4ssumindo
como exclusiv4mente seus os riscos e 4s despes4s decorrentes d4 bo4 e perfeit4 execução do objeto, observ4ndo,
4ind4, 4s obrig4ções 4 seguir dispost4s:
12.2. Respons4biliz4r-se pelos vícios e d4nos decorrentes do objeto, de 4cordo com o Código de Defes4 do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
12.3. Comunic4r 4o contr4t4nte, no pr4zo máximo de 24 (vinte e qu4tro) hor4s que 4ntecede 4 d4t4 d4 entreg4,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do pr4zo previsto, com 4 devid4 comprov4ção;
12.4. Atender às determin4ções regul4res emitid4s pelo fisc4l ou gestor do contr4to ou 4utorid4de superior
(4rt. 137, II, d4 Lei n.º 14.133, de 2021) e prest4r todo escl4recimento ou inform4ção por eles solicit4dos;
12.5. Rep4r4r, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às su4s expens4s, no tot4l ou em p4rte, no pr4zo
fix4do pelo fisc4l do contr4to, os bens nos qu4is se verific4rem vícios, defeitos ou incorreções result4ntes d4
execução ou dos m4teri4is empreg4dos;
12.6. Respons4biliz4r-se pelos vícios e d4nos decorrentes d4 execução do objeto, bem como por todo e
qu4lquer d4no c4us4do à Administr4ção ou terceiros, não reduzindo ess4 respons4bilid4de 4 fisc4liz4ção ou o
4comp4nh4mento d4 execução contr4tu4l pelo contr4t4nte, que fic4rá 4utoriz4do 4 descont4r dos p4g4mentos
devidos ou d4 g4r4nti4, c4so exigid4, o v4lor correspondente 4os d4nos sofridos;
12.7. Qu4ndo não for possível 4 verific4ção d4 regul4rid4de no Sistem4 de C4d4stro de Fornecedores –
SICAF, o contr4t4do deverá entreg4r 4o setor responsável pel4 fisc4liz4ção do contr4to, junto com 4 Not4 Fisc4l
p4r4 fins de p4g4mento, os seguintes documentos: 1) prov4 de regul4rid4de rel4tiv4 à Segurid4de Soci4l; 2)
certidão conjunt4 rel4tiv4 4os tributos feder4is e à Dívid4 Ativ4 d4 União; 3) certidões que comprovem 4
regul4rid4de per4nte 4 F4zend4 Est4du4l ou Distrit4l do domicílio ou sede do contr4t4do; 4) Certidão de
Regul4rid4de do FGTS – CRF; e 5) Certidão Neg4tiv4 de Débitos Tr4b4lhist4s – CNDT;
12.8. Respons4biliz4r-se pelo cumprimento de tod4s 4s obrig4ções tr4b4lhist4s, previdenciári4s, fisc4is,
comerci4is e 4s dem4is previst4s em legisl4ção específic4, cuj4 in4dimplênci4 não tr4nsfere 4 respons4bilid4de
4o contr4t4nte e não poderá oner4r o objeto do contr4to;
12.9. Comunic4r 4o Fisc4l do contr4to, no pr4zo de 24 (vinte e qu4tro) hor4s, qu4lquer ocorrênci4 4norm4l
ou 4cidente que se verifique no loc4l d4 execução do objeto contr4tu4l.
12.10. P4r4lis4r, por determin4ção do contr4t4nte, qu4lquer 4tivid4de que não estej4 sendo execut4d4 de 4cordo
com 4 bo4 técnic4 ou que ponh4 em risco 4 segur4nç4 de pesso4s ou bens de terceiros.
12.11. M4nter dur4nte tod4 4 vigênci4 do contr4to, em comp4tibilid4de com 4s obrig4ções 4ssumid4s, tod4s 4s
condições exigid4s p4r4 h4bilit4ção n4 licit4ção;
12.12. Cumprir, dur4nte todo o período de execução do contr4to, 4 reserv4 de c4rgos previst4 em lei p4r4
pesso4 com deficiênci4, p4r4 re4bilit4do d4 Previdênci4 Soci4l ou p4r4 4prendiz, bem como 4s reserv4s de
c4rgos previst4s n4 legisl4ção (4rt. 116, d4 Lei n.º 14.133, de 2021);
12.13. Comprov4r 4 reserv4 de c4rgos 4 que se refere 4 cláusul4 4cim4, no pr4zo fix4do pelo fisc4l do contr4to,
com 4 indic4ção dos empreg4dos que preencher4m 4s referid4s v4g4s (4rt. 116, p4rágr4fo único, d4 Lei n.º
14.133, de 2021);
12.14. Gu4rd4r sigilo sobre tod4s 4s inform4ções obtid4s em decorrênci4 do cumprimento do contr4to;
12.15. Arc4r com o ônus decorrente de eventu4l equívoco no dimension4mento dos qu4ntit4tivos de su4
propost4, inclusive qu4nto 4os custos v4riáveis decorrentes de f4tores futuros e incertos, devendo complementá-
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los, c4so o previsto inici4lmente em su4 propost4 não sej4 s4tisf4tório p4r4 o 4tendimento do objeto d4
contr4t4ção, exceto qu4ndo ocorrer 4lgum dos eventos 4rrol4dos no 4rt. 124, II, d, d4 Lei nº 14.133, de 2021.
12.16. Cumprir, 4lém dos postul4dos leg4is vigentes de âmbito feder4l, est4du4l ou municip4l, 4s norm4s de
segur4nç4 do contr4t4nte;
12.17. Aloc4r os empreg4dos necessários, com h4bilit4ção e conhecimento 4dequ4dos, 4o perfeito
cumprimento d4s cláusul4s deste contr4to, fornecendo os m4teri4is, equip4mentos, ferr4ment4s e utensílios
dem4nd4dos, cuj4 qu4ntid4de, qu4lid4de e tecnologi4 deverão 4tender às recomend4ções de bo4 técnic4 e 4
legisl4ção de regênci4;
12.18. Orient4r e trein4r seus empreg4dos sobre os deveres previstos n4 Lei nº 13.709, de 14 de 4gosto de
2018, 4dot4ndo medid4s efic4zes p4r4 proteção de d4dos pesso4is 4 que tenh4 4cesso por forç4 d4 execução
deste contr4to;
12.19. Conduzir os tr4b4lhos com estrit4 observânci4 às norm4s d4 legisl4ção pertinente, cumprindo 4s
determin4ções dos Poderes Públicos, m4ntendo sempre limpo o loc4l de execução do objeto e n4s melhores
condições de segur4nç4, higiene e disciplin4.
12.20. Submeter previ4mente, por escrito, 4o contr4t4nte, p4r4 4nálise e 4prov4ção, qu4isquer mud4nç4s nos
métodos executivos que fuj4m às especific4ções do memori4l descritivo ou instrumento congênere.
12.21. Não permitir 4 utiliz4ção de qu4lquer tr4b4lho do menor de dezesseis 4nos, exceto n4 condição de
4prendiz p4r4 os m4iores de qu4torze 4nos, nem permitir 4 utiliz4ção do tr4b4lho do menor de dezoito 4nos em
tr4b4lho noturno, perigoso ou ins4lubre.
12.22. Deverão todos os veículos 4present4r 4utoriz4ção especi4l p4r4 o tr4nsporte escol4r expedid4 pelo
DETRAN ou CIRETRAN, nos termos do 4rt. 136 do Código de Trânsito Br4sileiro
12.23. Os veículos deverão ser conduzidos por motorist4s profission4is devid4mente h4bilit4dos e qu4lific4dos
p4r4 exercer 4 função nos termos d4 Resolução nº 168, de 14.12.2004 - CONTRAN, port4ndo obrig4tori4mente
cr4chá de identific4ção, vistori4 dos veículos e curso de motorist4
12.24. Os veículos deverão est4r equip4dos com dispositivos próprios p4r4 quebr4 ou remoção de vidros em
c4so de 4cidentes.
12.25. Deverão os veículos est4r à disposição p4r4 re4liz4rem os serviços de 4cordo com 4 necessid4de d4
SEMED p4r4 tráfego em pist4s p4viment4d4s ou não.
12.26. Somente serão execut4dos os serviços de veículos comp4tíveis com o itinerário preest4belecido, sendo
que qu4lquer outro c4so será desconsider4do pel4 Contr4t4nte p4r4 efeitos de 4testo d4 execução dos serviços
e p4g4mento.
12.27. C4so ocorr4 4 substituição de 4lgum veículo, 4 Contr4t4d4 se respons4biliz4 4 prest4r inform4ção e
remeter à secret4ri4 de educ4ção tod4s 4s document4ções cit4d4s.
12.28. Os veículos utiliz4dos deverão est4r 4desiv4dos extern4mente, indic4ndo o telefone d4 Ouvidori4 do
Município, p4r4 f4cilit4r o registro de recl4m4ções e controle soci4l d4 execução dos serviços.
12.29. Os Veículos deverão seguir express4mente o exporto no Art. 105 do Código Br4sileiro de Trânsito, o
qu4l inform4 que são equip4mentos obrig4tórios dos veículos, entre outros 4 serem est4belecidos pelo
CONTRAN:
12.29.1. Cinto de segur4nç4, conforme regul4ment4ção específic4 do CONTRAN, com exceção dos veículos
destin4dos 4o tr4nsporte de p4ss4geiros em percursos em que sej4 permitido vi4j4r em pé;
12.29.2. P4r4 os veículos de tr4nsporte e de condução escol4r, os de tr4nsporte de p4ss4geiros com m4is de dez
lug4res e os de c4rg4 com peso bruto tot4l superior 4 qu4tro mil, quinhentos e trint4 e seis quilogr4m4s,
equip4mento registr4dor inst4ntâneo in4lterável de velocid4de e tempo;
12.29.3. Encosto de c4beç4, p4r4 todos os tipos de veículos 4utomotores, segundo norm4s est4belecid4s pelo
CONTRAN;
12.30. Os Veículos deverão seguir express4mente o exporto no At. 130 do Código Br4sileiro de Trânsito, o
qu4l inform4 que todo veículo 4utomotor, 4rticul4do, reboque ou semirreboque, p4r4 tr4nsit4r n4 vi4, deverá ser
licenci4do 4nu4lmente pelo órgão executivo de trânsito do Est4do, ou do Distrito Feder4l, onde estiver registr4do
o veículo.
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12.31. Os Veículos deverão seguir express4mente o exporto no At. 136 do Código Br4sileiro de Trânsito, o
qu4l inform4 que os veículos especi4lmente destin4dos à condução coletiv4 de escol4res somente poderão
circul4r n4s vi4s com 4utoriz4ção emitid4 pelo órgão ou entid4de executivos de trânsito dos Est4dos e do Distrito
Feder4l, exigindo-se, p4r4 t4nto:
12.31.1.Registro como veículo de p4ss4geiros;
12.31.2.Inspeção semestr4l p4r4 verific4ção dos equip4mentos obrig4tórios e de segur4nç4;
12.31.3.Pintur4 de f4ix4 horizont4l n4 cor 4m4rel4, com qu4rent4 centímetros de l4rgur4, à mei4 4ltur4, em tod4
4 extensão d4s p4rtes l4ter4is e tr4seir4 d4 c4rroç4ri4, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em c4so
de veículo de c4rroç4ri4 pint4d4 n4 cor 4m4rel4, 4s cores 4qui indic4d4s devem ser invertid4s;
12.31.4.Equip4mento registr4dor inst4ntâneo in4lterável de velocid4de e tempo;
12.31.5.L4ntern4s de luz br4nc4, fosc4 ou 4m4rel4 dispost4s n4s extremid4des d4 p4rte superior di4nteir4 e
l4ntern4s de luz vermelh4 dispost4s n4 extremid4de superior d4 p4rte tr4seir4;
12.31.6.Cintos de segur4nç4 em número igu4l à lot4ção;
12.31.7.Outros requisitos e equip4mentos obrig4tórios est4belecidos pelo CONTRAN.
12.32. Os Condutores deverão seguir express4mente o exporto no At. 138 do Código Br4sileiro de Trânsito,
o qu4l inform4 que o condutor de veículo destin4do à condução de escol4res deve s4tisf4zer os seguintes
requisitos:
12.32.1.Ter id4de superior 4 vinte e um 4nos;
12.32.2.Ser h4bilit4do n4 c4tegori4 D;
12.32.3.Não ter cometido m4is de um4 infr4ção gr4víssim4 nos 12 (doze) últimos meses;
12.32.4.Ser 4prov4do em curso especi4liz4do, nos termos d4
regul4ment4ção do CONTRAN.
12.33. Os Condutores deverão seguir express4mente o exporto no At. 145 do
Código Br4sileiro de Trânsito, o qu4l inform4 que p4r4 h4bilit4r-se n4s c4tegori4s D e E ou p4r4 conduzir veículo
de tr4nsporte coletivo de p4ss4geiros, de escol4res, de emergênci4 ou de produto perigoso, o c4ndid4to deverá
preencher os seguintes requisitos:
12.33.1.Ser m4ior de vinte e um 4nos;
12.33.2.Est4r h4bilit4do:
4) no mínimo há dois 4nos n4 c4tegori4 B, ou no mínimo há um 4no n4 c4tegori4 C, qu4ndo pretender
h4bilit4r-se n4 c4tegori4 D; e
b) no mínimo há um 4no n4 c4tegori4 C, qu4ndo pretender h4bilit4r-se n4 c4tegori4 E;
12.33.3.Não ter cometido m4is de um4 infr4ção gr4víssim4 nos últimos 12 (doze) meses;
12.33.4.Ser 4prov4do em curso especi4liz4do e em curso de trein4mento de prátic4 veicul4r em situ4ção de
risco, nos termos d4 norm4tiz4ção do CONTRAN.
12.34. Os Condutores deverão seguir express4mente o exporto no At. 145 do Código Br4sileiro de Trânsito,
o qu4l inform4 que os condutores dos veículos de que tr4t4m os 4rts. 135 e 136 do Código Br4sileiro de Trânsito,
p4r4 exercerem su4s 4tivid4des, deverão 4present4r, previ4mente, certidão neg4tiv4 do registro de distribuição
crimin4l rel4tiv4mente 4os crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável 4 c4d4 cinco
4nos, junto 4o órgão responsável pel4 respectiv4 concessão ou 4utoriz4ção.
12.35. Será exigido que que sej4m 4tendid4s 4s orient4ções d4 C4rtilh4 de Escolh4 de Veículos p4r4 o
Tr4nsporte Escol4r, el4bor4d4 pelo FNDE3 , bem como o disposto no 4rt. 21 d4 Resolução nº 1, de 20 de 4bril
de 2021, do Ministério d4 Educ4ção/Fundo N4cion4l de Desenvolvimento d4 Educ4ção – FNDE4 que sugere
como tempo de vid4 útil ide4l p4r4 os ônibus escol4res o pr4zo máximo de 10 (dez) 4nos, com vist4s 4 torn4r o
tr4nsporte de 4lunos m4is seguro;
12.36. A Prefeitur4 Municip4l de B4t4lh4 est4belecerá rotin4 de fisc4liz4ção do efetivo 4tendimento d4s
norm4s do Código de Trânsito Br4sileiro, exigindo p4r4 os condutores, 4lém d4 comprov4ção d4 h4bilit4ção n4
c4tegori4 “D” e Certific4do do Curso p4r4 Condutores de Veículos de Tr4nsporte Escol4r, os dem4is itens
est4belecidos no Art. 138 do CTB, bem como 4 re4liz4ção de inspeções semestr4is nos veículos, com 4
4present4ção de Certific4do de Registro dos Veículos; de Certific4do de Licenci4mento dos Veículos; d4 corret4
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identific4ção dos veículos com 4 inscrição "Escol4r" em su4s l4ter4is e tr4seir4 e do equip4mento inst4ntâneo
in4lterável de velocid4de e tempo, nos moldes dos 4rts. 136 e 137 do CTB;
12.37. A Prefeitur4 Municip4l de B4t4lh4 somente re4liz4rá o p4g4mento dos serviços execut4dos pelos
contr4t4dos 4pós criterios4 4nálise d4s rot4s percorrid4s de tr4nsporte escol4r, 4pur4ndo os di4s em que houve
o efetivo tr4nsporte escol4r, 4 distânci4, o número de 4lunos, o veículo utiliz4do, o proprietário do veículo, o
v4lor do serviço e outr4s inform4ções pertinentes.

13. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não h4verá exigênci4 de g4r4nti4 contr4tu4l d4 execução.

14. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infr4ção 4dministr4tiv4, nos termos d4 Lei nº 14.133, de 2021, o contr4t4do que:
4) der c4us4 à inexecução p4rci4l do contr4to;
b) der c4us4 à inexecução p4rci4l do contr4to que c4use gr4ve d4no à Administr4ção ou 4o funcion4mento
dos serviços públicos ou 4o interesse coletivo;
c) der c4us4 à inexecução tot4l do contr4to;
d) ensej4r o ret4rd4mento d4 execução ou d4 entreg4 do objeto d4 contr4t4ção sem motivo justific4do;
e) 4present4r document4ção f4ls4 ou prest4r decl4r4ção f4ls4 dur4nte 4 execução do contr4to;
f) pr4tic4r 4to fr4udulento n4 execução do contr4to;
g) comport4r-se de modo inidôneo ou cometer fr4ude de qu4lquer n4turez4;
h) pr4tic4r 4to lesivo previsto no 4rt. 5º d4 Lei nº 12.846, de 1º de 4gosto de 2013.
14.2. Serão 4plic4d4s 4o contr4t4do que incorrer n4s infr4ções 4cim4 descrit4s 4s seguintes s4nções:
i. Advertênci4, qu4ndo o contr4t4do der c4us4 à inexecução p4rci4l do contr4to, sempre que não se
justific4r 4 imposição de pen4lid4de m4is gr4ve (4rt. 156, §2º, d4 Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licit4r e contr4t4r, qu4ndo pr4tic4d4s 4s condut4s descrit4s n4s 4líne4s “b”, “c” e “d”
do subitem 4cim4 deste Contr4to, sempre que não se justific4r 4 imposição de pen4lid4de m4is gr4ve (4rt. 156,
§ 4º, d4 Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Decl4r4ção de inidoneid4de p4r4 licit4r e contr4t4r, qu4ndo pr4tic4d4s 4s condut4s descrit4s n4s 4líne4s
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem 4cim4 deste Contr4to, bem como n4s 4líne4s “b”, “c” e “d”, que justifiquem 4
imposição de pen4lid4de m4is gr4ve (4rt. 156, §5º, d4 Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Mult4:
1. mor4tóri4 de 0,5 % (zero virgul4 cinco por cento) por di4 de 4tr4so injustific4do sobre o v4lor d4 p4rcel4
in4dimplid4, 4té o limite de 60 (sessent4) di4s;
2. mor4tóri4 de 0,5 % (zero virgul4 cinco por cento) por di4 de 4tr4so injustific4do sobre o v4lor tot4l do
contr4to, 4té o máximo de 30% (trint4 por cento), pel4 inobservânci4 do pr4zo fix4do p4r4 4present4ção,
suplement4ção ou reposição d4 g4r4nti4.
i. O 4tr4so superior 4 30 (trint4) di4s 4utoriz4 4 Administr4ção 4 promover 4 extinção do contr4to por
descumprimento ou cumprimento irregul4r de su4s cláusul4s, conforme dispõe o inciso I do 4rt. 137 d4 Lei n.
14.133, de 2021.
14.3. A 4plic4ção d4s s4nções previst4s neste Contr4to não exclui, em hipótese 4lgum4, 4 obrig4ção de
rep4r4ção integr4l do d4no c4us4do 4o Contr4t4nte (4rt. 156, §9º, d4 Lei nº 14.133, de 2021)
14.4. Tod4s 4s s4nções previst4s neste Contr4to poderão ser 4plic4d4s cumul4tiv4mente com 4 mult4 (4rt.
156, §7º, d4 Lei nº 14.133, de 2021).
14.4.1. Antes d4 4plic4ção d4 mult4 será f4cult4d4 4 defes4 do interess4do no pr4zo de 15 (quinze) di4s úteis,
cont4do d4 d4t4 de su4 intim4ção (4rt.
157, d4 Lei nº 14.133, de 2021)
14.4.2. Se 4 mult4 4plic4d4 e 4s indeniz4ções c4bíveis forem superiores 4o v4lor do p4g4mento eventu4lmente
devido pelo Contr4t4nte 4o Contr4t4do, 4lém d4 perd4 desse v4lor, 4 diferenç4 será descont4d4 d4 g4r4nti4
prest4d4 ou será cobr4d4 judici4lmente (4rt. 156, §8º, d4 Lei nº 14.133, de 2021).
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14.4.3. Previ4mente 4o enc4minh4mento à cobr4nç4 judici4l, 4 mult4 poderá ser recolhid4 4dministr4tiv4mente
no pr4zo máximo de 30 (trint4) di4s, 4 cont4r d4 d4t4 do recebimento d4 comunic4ção envi4d4 pel4 4utorid4de
competente.
14.5. A 4plic4ção d4s s4nções re4liz4r-se-á em processo 4dministr4tivo que 4ssegure o contr4ditório e 4
4mpl4 defes4 4o Contr4t4do, observ4ndo-se o procedimento previsto no c4put e p4rágr4fos do 4rt. 158 d4 Lei nº
14.133, de 2021, p4r4 4s pen4lid4des de impedimento de licit4r e contr4t4r e de decl4r4ção de inidoneid4de p4r4
licit4r ou contr4t4r.
14.6. N4 4plic4ção d4s s4nções serão consider4dos (4rt. 156, §1º, d4 Lei nº 14.133, de 2021):
4) 4 n4turez4 e 4 gr4vid4de d4 infr4ção cometid4;
b) 4s peculi4rid4des do c4so concreto;
c) 4s circunstânci4s 4gr4v4ntes ou 4tenu4ntes;
d) os d4nos que del4 provierem p4r4 o Contr4t4nte;
e) 4 impl4nt4ção ou o 4perfeiço4mento de progr4m4 de integrid4de, conforme norm4s e orient4ções dos
órgãos de controle.
14.7. Os 4tos previstos como infr4ções 4dministr4tiv4s n4 Lei nº 14.133, de 2021, ou em outr4s leis de
licit4ções e contr4tos d4 Administr4ção Públic4 que t4mbém sej4m tipific4dos como 4tos lesivos n4 Lei nº
12.846, de 2013, serão 4pur4dos e julg4dos conjunt4mente, nos mesmos 4utos, observ4dos o rito procediment4l
e 4utorid4de competente definidos n4 referid4 Lei (4rt. 159).
14.8. A person4lid4de jurídic4 do Contr4t4do poderá ser desconsider4d4 sempre que utiliz4d4 com 4buso do
direito p4r4 f4cilit4r, encobrir ou dissimul4r 4 prátic4 dos 4tos ilícitos previstos neste Contr4to ou p4r4 provoc4r
confusão p4trimoni4l, e, nesse c4so, todos os efeitos d4s s4nções 4plic4d4s à pesso4 jurídic4 serão estendidos
4os seus 4dministr4dores e sócios com poderes de 4dministr4ção, à pesso4 jurídic4 sucessor4 ou à empres4 do
mesmo r4mo com rel4ção de colig4ção ou controle, de f4to ou de direito, com o Contr4t4do, observ4dos, em
todos os c4sos, o contr4ditório, 4 4mpl4 defes4 e 4 obrig4toried4de de 4nálise jurídic4 prévi4 (4rt. 160, d4 Lei nº
14.133, de 2021).
14.9. O Contr4t4nte deverá, no pr4zo máximo 15 (quinze) di4s úteis, cont4do d4 d4t4 de 4plic4ção d4 s4nção,
inform4r e m4nter 4tu4liz4dos os d4dos rel4tivos às s4nções por el4 4plic4d4s, p4r4 fins de publicid4de no
C4d4stro N4cion4l de Empres4s Inidône4s e Suspens4s (Ceis) e no C4d4stro N4cion4l de Empres4s Punid4s
(Cnep).
14.10. As s4nções de impedimento de licit4r e contr4t4r e decl4r4ção de inidoneid4de p4r4 licit4r ou contr4t4r
são p4ssíveis de re4bilit4ção n4 form4 do 4rt. 163 d4 Lei nº 14.133/21.
14.11. Os débitos do contr4t4do p4r4 com 4 Administr4ção contr4t4nte, result4ntes de mult4 4dministr4tiv4
e/ou indeniz4ções, não inscritos em dívid4 4tiv4, poderão ser compens4dos, tot4l ou p4rci4lmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contr4to ou de outros contr4tos 4dministr4tivos
que o contr4t4do possu4 com o mesmo órgão or4 contr4t4nte.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. O contr4to se extingue qu4ndo cumprid4s 4s obrig4ções de 4mb4s 4s p4rtes, 4ind4 que isso ocorr4 4ntes
do pr4zo estipul4do p4r4 t4nto.
15.2. Se 4s obrig4ções não forem cumprid4s no pr4zo estipul4do, 4 vigênci4 fic4rá prorrog4d4 4té 4 conclusão
do objeto, c4so em que deverá 4 Administr4ção providenci4r 4 re4dequ4ção do cronogr4m4 fix4do p4r4 o
contr4to.
15.2.1. Qu4ndo 4 não conclusão do contr4to referid4 no item 4nterior decorrer de culp4 do contr4t4do:
4) fic4rá ele constituído em mor4, sendo-lhe 4plicáveis 4s respectiv4s s4nções 4dministr4tiv4s; e
b) poderá 4 Administr4ção opt4r pel4 extinção do contr4to e, nesse c4so, 4dot4rá 4s medid4s 4dmitid4s em
lei p4r4 4 continuid4de d4 execução contr4tu4l.
15.3. O contr4to pode ser extinto 4ntes de cumprid4s 4s obrig4ções nele estipul4d4s, ou 4ntes do pr4zo nele
fix4do, por 4lgum dos motivos previstos no 4rtigo 137 d4 Lei nº 14.133/21, bem como 4mig4velmente,
4ssegur4dos o contr4ditório e 4 4mpl4 defes4.
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15.3.1. Nest4 hipótese, 4plic4m-se t4mbém os 4rtigos 138 e 139 d4 mesm4 Lei.
15.3.2. A 4lter4ção soci4l ou 4 modific4ção d4 fin4lid4de ou d4 estrutur4 d4 empres4 não ensej4rá 4 rescisão se
não restringir su4 c4p4cid4de de concluir o contr4to.
4) Se 4 oper4ção implic4r mud4nç4 d4 pesso4 jurídic4 contr4t4d4, deverá ser form4liz4do termo 4ditivo
p4r4 4lter4ção subjetiv4.
15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
15.4.1. B4l4nço dos eventos contr4tu4is já cumpridos ou p4rci4lmente cumpridos;
15.4.2. Rel4ção dos p4g4mentos já efetu4dos e 4ind4 devidos;
15.4.3. Indeniz4ções e mult4s.
15.5. A extinção do contr4to não configur4 óbice p4r4 o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
fin4nceiro, hipótese em que será concedid4 indeniz4ção por meio de termo indeniz4tório (4rt. 131, c4put, d4 Lei
n.º 14.133, de 2021).

16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
16.1. As despes4s decorrentes d4 presente contr4t4ção correrão à cont4 de recursos específicos consign4dos
no Orç4mento Ger4l d4 União deste exercício, n4 dot4ção 4b4ixo discrimin4d4:
16.2. A dot4ção rel4tiv4 4os exercícios fin4nceiros subsequentes será indic4d4 4pós 4prov4ção d4 Lei
Orç4mentári4 respectiv4 e liber4ção dos créditos correspondentes, medi4nte 4postil4mento.

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os c4sos omissos serão decididos pelo contr4t4nte, segundo 4s disposições contid4s n4 Lei nº 14.133,
de 2021, e dem4is norm4s feder4is 4plicáveis e, subsidi4ri4mente, segundo 4s disposições contid4s n4 Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defes4 do Consumidor – e norm4s e princípios ger4is dos contr4tos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
44 18.1. Eventu4is 4lter4ções contr4tu4is reger-se-ão pel4 disciplin4 dos 4rts. 124 e seguintes d4 Lei nº
14.133, de 2021.
18.2. O contr4t4do é obrig4do 4 4ceit4r, n4s mesm4s condições contr4tu4is, os 4créscimos ou supressões que
se fizerem necessários, 4té o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do v4lor inici4l 4tu4liz4do do contr4to.
18.3. Registros que não c4r4cteriz4m 4lter4ção do contr4to podem ser re4liz4dos por simples 4postil4,
dispens4d4 4 celebr4ção de termo 4ditivo, n4 form4 do 4rt. 136 d4 Lei nº 14.133, de 2021.

19. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá 4o contr4t4nte divulg4r o presente instrumento no Port4l N4cion4l de Contr4t4ções Públic4s
(PNCP), n4 form4 previst4 no 4rt. 94 d4 Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ofici4l n4 Internet.

20. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO
20.1. Fic4 eleito o Foro d4 cid4de de B4t4lh4/PI, p4r4 dirimir os litígios que decorrerem d4 execução deste
Termo de Contr4to que não puderem ser compostos pel4 concili4ção, conforme 4rt. 92, §1º, d4 Lei nº 14.133/21.

B4t4lh4/PI, XX de XXXXXX de XXXX

Represent4nte leg4l do CONTRATANTE Represent4nte leg4l do CONTRATADO


